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			Prefácio


			A FILOSOFIA DA PRÁTICA POLÍTICA DE EDMUND BURKE


			BRUNO GARSCHAGEN[1]


			Para quem prefere a exposição sistematizada de um pensamento político ou filosófico, a volumosa obra de Edmund Burke é um desafio para os estudiosos. Nos livros, ensaios, panfletos, discursos, cartas que ele escreveu, a profusão de temas, enfoques, perspectivas e a pluralidade de instrumentos teóricos – da psicologia à estética, da antropologia à moral, da filosofia à religião – fazem com que nós, seus leitores, sejamos conduzidos a uma rica, porém assistemática aventura intelectual. 


			Personagem profundamente intrigante, intelectual que escrevia menos como filósofo do que como um inglês indignado, foi assim que o professor Alan Ryan definiu Burke no capítulo de seu livro On Politics[2] dedicado à Revolução Francesa e seus críticos. Para Ryan, o talento dele como escritor (“escrevia como um anjo”) criava, porém, um problema: Burke deixava seus leitores confortáveis para projetar no que ele dizia e escrevia qualquer doutrina com que concordassem ou que rejeitassem – isso explica, em parte, as acusações de sua suposta incoerência. 


			Não sendo um filósofo no sentido stricto da definição, Burke era um intelectual que exercia a política partidária – como enfatizou F. P. Lock em seu Burke’s Reflection on the Revolution in France. Ele sabia como poucos manejar o idioma em favor da exposição de suas posições, que transcendiam as dicotomias tradicionais que opunham whigs e tories e que, por vezes, enviesavam a avaliação das circunstâncias. 


			Essa versatilidade, como qualificou o professor português João Carlos Espada, também explica por que Burke, à esquerda, foi definido pelo trabalhista lorde Raymond Plant “como inspirador do New Labour de Tony Blair” e, à direita, “como o fundador do moderno conservadorismo de Disraeli, Salisbury, Churchill e Margaret Thatcher”.[3]


			Foi justamente essa sua singular independência intelectual que fez com que fosse atacado em momentos distintos por ambos os lados da trincheira – a depender da posição que assumia – e que, posteriormente, fosse incorporado pelos tories como fundador do moderno pensamento conservador. Sobre esse aspecto, o estudo de Emily Jones, Edmund Burke and the Invention of Modern Conservatism, 1830-1914: An Intellectual History, é particularmente informativo.


			Essa é mais uma das razões pelas quais para compreender o pensamento de Burke não pode o estudioso limitar-se a um acesso parcial de sua produção – e aqui reside a dificuldade para investigar um autor tão rico de obra tão profusa e não sistematizada. Se ficarmos apenas em seu livro mais conhecido, Reflexões sobre a Revolução na França, há imensa dificuldade em categorizá-lo e, portanto, ordená-lo teoricamente, pois apresenta um conjunto de elementos teóricos, retóricos, estilísticos sem a pretensão, segundo João Pereira Coutinho,[4] de ser um tratado de filosofia.


			Mesmo que se revele um desafio recompensador estudar a obra de Burke, descobrindo pelo caminho sua unidade intelectual, os diversos elementos que estruturam sua catedral filosófica e aquilo que João Pereira Coutinho qualificou como a virtude da consistência,[5] nem todos estão dispostos a empreender tal esforço.


			E porque são raros os que o fazem, tamanho o labor da empreitada, impressiona (e eu agradeço) o resultado da investigação realizada pela professora portuguesa Ivone Moreira, que chega ao mercado editorial brasileiro pelas mãos da É Realizações Editora. Este A Filosofia Política de Edmund Burke, fruto de sua tese de doutorado na Faculdade de Ciências Humanas – Departamento de Filosofia da Universidade Católica Portuguesa, é um valioso trabalho de sistematização do pensamento do intelectual irlandês. 


			Esforço intelectual inédito em língua portuguesa, são raros em língua inglesa os estudos com esse perfil. Por isso mesmo, o livro de Ivone Moreira está seguramente entre os melhores manuais sobre a obra de Burke. Você encontrará diversos trabalhos que tratam de aspectos específicos de seu pensamento, mas são poucos os que reúnem ordenadamente os pontos fundamentais de suas reflexões a respeito do homem e da sociedade, do vínculo entre razão e política, dos fundamentos da política, da ação política e da relação entre política e religião.


			Na introdução, Ivone Moreira expõe as passagens-chave da biografia de Burke. Em seguida, no primeiro capítulo, ela faz a exposição acerca da concepção de natureza humana do estadista britânico:


			(...) no pensamento de Burke encontra-se uma unidade na natureza composta do homem, porque sua forma espiritual age sobre toda a sua natureza, essa é a razão por que Burke afirma, paradigmaticamente, que “a arte é a natureza do homem”.


			Expressão dessa concepção de uma natureza humana composta é ainda o fato de Burke se referir a ela usando dois tipos de registro: como base una e universalmente presente, por um lado, e diferenciada culturalmente, por outro. 


			(...) Pela presença de uma dimensão da natureza humana que se desenvolve na aprendizagem, Burke reconhece nessa natureza um caráter plástico, sempre suscetível de maior humanização. Aquilo que parece ser uma redundância corresponde apenas a ver o ser humano como ser a caminho, inacabado e perfectível. A cultura é simultaneamente um produto natural desse desenvolvimento e um instrumento que serve a essa progressão.


			Burke considera o fundamento da natureza humana como responsável por seu desenvolvimento e universalmente presente, mas faz parte da natureza do homem uma dimensão histórica, temporal de sua realização, essa dimensão é, desde o início, potencial e desvela-se gradualmente. As diferentes circunstâncias de seu desenvolvimento determinam uma diversidade de tipos humanos, embora nada possa manifestar-se nessa natureza segunda que não estivesse já inscrito na natureza primeira outorgada por Deus e que não fosse por isso dever do homem desenvolver.[6]


			Também podemos conhecer seu entendimento acerca do homem como ser racional e as funções da razão e da imaginação na conduta individual:


			Há algumas outras dimensões do humano, como o hábito, os sentimentos ou o preconceito, às quais Burke reconhece a sabedoria própria de uma racionalidade mais ampla e não as qualifica como estritamente não racionais. Daí que afirmações suas como aquela em que admite ter “tanta confiança nas inclinações e preconceitos da humanidade e tão pouca em todo o resto” não devam ser entendidas como incompatíveis com a excelência da razão, quando esta não pretende se esgotar em seu “modo de uso comum”, porque, embora o homem seja dotado de uma natureza racional cujo desenvolvimento o realiza melhor, essa natureza não se reduz a uma razão que argumenta, e há que reconhecer que outras dimensões influem em seu modo de ser e de se manifestar, e não é raro que tenham predomínio em suas decisões e em seu comportamento. 


			Burke vê a razão como uma faculdade reguladora dos instintos e das paixões: “Em nossas políticas, bem como em nossa conduta comum, seríamos piores que crianças se não puséssemos nossos sentidos sob a tutela de nosso juízo”.[7]


			Quando trata de razão e política no capítulo 2, Ivone discorre sobre as concepções, críticas e relações estabelecidas por Burke entre conhecimento (teórico e prático), verdade e ceticismo:


			Burke apresenta nesse texto duas definições de razão, que conservará durante toda a sua vida, e que serão trabalhadas mais adiante neste estudo: uma delas é a ideia de uma razão operativa, claramente instrumental, para a qual ele aprova os princípios do método, e a outra é a ideia de uma razão ampla e abrangente, que Burke considera adequada para o tratamento da política e da religião.[8]


			No terceiro capítulo, a autora apresenta o utilitarismo, a lei positiva e o direito natural, a crítica aos direitos abstratos e a origem e a finalidade do poder político como suportes dos fundamentos da política que orientavam o pensamento de Burke:


			Em Burke, (...) a política é identificada com a justiça e, embora abstratamente sejam conceitos distintos e pensáveis separadamente, considera a política de tal modo ligada à justiça que não merece o nome de política aquela medida que se afastar da justiça, e não põe nem a utilidade, nem a felicidade como objetivo de ambas, e muito menos como seu fundamento. Enquanto para Bentham política e moral servem um mesmo fim que é a felicidade, para Burke a política contribuirá para a felicidade mas se subordina à justiça.[9] 


			Ao analisar a ação política burkiana no capítulo 4, Ivone Moreira investiga sua natureza, sua relação com o bem comum, as características do governo e a representação política:


			Consideraremos a existência de dois grandes tipos de intervenção política: a que conduz ao aperfeiçoamento da sociedade política e a que leva a sua degradação. Em sentido estrito, a ação orientada para o aperfeiçoamento da sociedade, que é por isso uma ação justa, é a que Burke considera verdadeiramente como ação política.


			Há dois tipos de interveniente possíveis na sociedade política: os cidadãos comuns, que pertencem à sociedade civil e não têm encargos diretos no Estado propriamente dito, e os governantes, investidos dessa responsabilidade. 


			Burke fundamenta a ação política do homem em geral no fato de a sociedade ser para ele o verdadeiro estado de natureza gerador de uma condição que supõe deveres e benefícios. Nesse quadro, o homem tem o dever de corresponder a essa condição, mantendo com sua comunidade e, em termos gerais, com toda a sociedade uma relação civil.[10]


			Por fim, no quinto e último capítulo, a autora explica o entendimento de Burke sobre política e religião, sua religiosidade (e sua deferência pelo catolicismo, religião de sua mãe e cuja influência que recebeu merece estudo, visto as acusações contra ele na época das Reflexões de ser criptocatólico e jesuíta porque defendeu a Igreja Católica na França[11]), seu entendimento a respeito da subordinação da Igreja Anglicana ao Estado, a condução da história pela providência, a revolução moral:


			Na apologia dos benefícios da religião para a humanidade e para a sociedade política estão presentes, por um lado, a ideia de que o homem precisa de Deus para se realizar como ser humano e, por outro lado, o princípio, que não é novo em seu pensamento, de que sem a existência de Deus nenhuma moral é consistente, e que sem moral consistente é impossível a sociedade política. Deus e a religião são para a sociedade política um bem insubstituível, na medida em que a fundamentam, dando ao homem um sentido para sua natureza e uma sanção ou recompensa eterna a suas ações. A garantia da ordem das relações que os homens estabelecem entre si é a relação que todos estabelecem com o Criador. De fato, a única “abóbada” que pode fechar o edifício da existência histórica do homem é algo que permanece fora do tempo e da história e lhe dá sentido.[12] 


			Uma das muitas virtudes deste livro é trazer e analisar o conjunto dos principais estudos sobre a obra do pensador irlandês, que, segundo Anthony Quinton em The Politics of Imperfection, tinha como características o tradicionalismo, o organicismo e o ceticismo político. A bibliografia selecionada por Ivone Moreira nos apresenta um panorama diversificado e plural das investigações de autores importantes, desde os pioneiros do século XIX (William Hazlitt, Henry Thomas Buckle, Sir John Morley, Sir Leslie Stephen) aos contemporâneos (Alfred Cobban, Leo Strauss, Russell Kirk, Charles Parkin, Peter Stanlis, Francis Canavan), acerca de tópicos distintos que foram objetos da reflexão de Burke. A autora reuniu uma rica fonte primária e secundária constituída de livros e trabalhos acadêmicos que em sua maioria jamais é dada a conhecer ao público não especializado.


			Influenciado desde 1997 pelo livro The Third Culture e pelo site Edge.org, ambos do editor John Brockman, que defende a divulgação para o grande público das descobertas científicas geralmente confinadas nas universidades, eu tinha essa preocupação em mente quando recomendei ao editor Edson Filho a publicação deste livro no Brasil: oferecer aos interessados uma obra acadêmica relevante sobre autor tão fundamental para que seu destino não ficasse restrito a um diminuto público formado por especialistas que dessem a sorte de encontrar no depositório de teses do IEP-UCP o trabalho que você tem em mãos.


			Ao expor e comentar tais estudos, Ivone desenvolve uma perspectiva atualizada das grandes questões da política e da sociedade tratadas por Burke. O seu pensamento ganha, então, projeção, alcance e profundidade muito mais amplos e, acrescento, universais, não estando reduzido ao contexto histórico, cultural e político da Grã-Bretanha: seu local, seu espaço, seu tempo. 


			Nesse aspecto, a universalidade do pensamento de Burke pode deitar raízes naquele alicerce fundamental de sua obra que é o direito natural, que é o elemento de permanência e globalidade de seu legado intelectual. Isso ajuda a entender por que a obra foi – e continua a ser – tão influente em realidades e contextos tão distintos de sua época e país, como ocorreu no Brasil do século XIX com nossos liberais e conservadores.


			A recepção das ideias do estadista britânico no Brasil foi analisada, inclusive, pelo cientista político e professor Christian Edward Cyril Lynch no artigo “Conservadorismo caleidoscópico: Edmund Burke e o pensamento político do Brasil oitocentista”.[13] Lynch apresenta a influência de Burke nos conservadores José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu (1756-1836), Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850) e José Martiniano de Alencar (1829-1877), e nos liberais Rui Barbosa (1849-1923) e Joaquim Nabuco (1849-1910). A assimilação das ideias burkianas por personagens distintos de nossa história ratifica, de fato, aquela afirmação de Alan Ryan que citei no início do texto, mas que, ao contrário do que parece sugerir o autor de On Politics, vejo como virtude, não como defeito.


			Embora eu não endosse algumas afirmações feitas por Lynch sobre o conservadorismo brasileiro oitocentista, a começar pelo suposto dilema que teria feito com que os conservadores, diante do atraso civilizacional do país, fossem impelidos “a lançarem mão de argumentos mais progressistas do que seria de esperar em outros contextos”[14], porque estou convencido de que o conservadorismo (foi e) é o verdadeiro progressismo, acredito que o artigo colabora como um primeiro esforço de investigação acerca de um aspecto substantivo da política brasileira da época que eram as referências intelectuais que a fundamentavam. 


			Publicado como anexo no livro Edmund Burke: Redescobrindo um Gênio, de Russell Kirk, lançado pela É Realizações Editora em 2016, o artigo de Lynch derruba, inclusive, uma mentira que foi avalizada por Sérgio Buarque de Holanda quando da arguição de uma tese de livre-docência sobre a política brasileira no Império. Na ocasião, o autor de Raízes do Brasil teria indagado ironicamente ao candidato: “Você acredita que Bernardo Pereira de Vasconcelos lia Edmund Burke?”. Ele próprio teria então respondido que Vasconcelos “não era um verdadeiro conservador, não defendia ideias; ele era apenas um ‘atrasado’”.[15] Corrigido por Lynch, tamanho equívoco foi cometido, pasmem, pelo intelectual que organizou os onze volumes da História Geral da Civilização Brasileira, que cobre de 1500 a 1964, e foi coautor do volume 7, O Brasil Monárquico: Do Império à República. 


			Assim como eu, a professora Ivone Moreira acredita que Burke era um livre-pensador, qualificação que o libertaria das eventuais amarras ideológicas de sua atividade como parlamentar whig ou da sua assimilação pelos tories, posto que os conservadores foram sábios o bastante para reconhecer e reverenciar sua sabedoria em questões práticas da política fundamentadas em princípios permanentes. 


			Neste livro, a professora também realça a já conhecida relevância do direito natural e a marcante influência de Cícero, assim como desfaz alguns equívocos de teóricos que tentaram reduzir o pensamento burkiano a uma expressão utilitarista com base na dimensão pragmática de seus escritos.


			Ivone Moreira é uma investigadora apaixonada pelo que faz. Conheci-a em 2007, quando fui estudar no IEP-UCP, em Lisboa. Na época, ela estava iniciando a pesquisa para a tese de doutorado que resultou neste livro. Lá se vão mais de dez anos que venho acompanhando sua trajetória intelectual e acadêmica, que também inclui a primorosa tradução Reflexões sobre a Revolução em França publicada em 2015 em Portugal pela Fundação Calouste Gulbenkian. Tendo as quatro traduções do livro publicadas no Brasil, é a edição portuguesa que uso como referência para consulta porque é fruto do trabalho de uma tradutora que conhece profundamente o autor e os dois idiomas (inglês e português). As notas de rodapé escritas por Ivone são também de grande auxílio para esclarecimento de determinadas passagens e de referências a certos personagens omitidos por Burke, que pressupunha serem seus leitores da época pessoas bem informadas.


			Para Ivone Moreira, Burke é mais do que objeto de estudo; é objeto de admiração que nas mãos de uma intelectual competente como ela ganha nova dimensão, nova amplitude, novo frescor. A visão de uma acadêmica portuguesa sobre um intelectual britânico retoma (e reforça), de certa forma, os vínculos históricos entre Portugal e a Inglaterra, e não só aquele mais óbvio quando da invasão napoleônica do território português. A perspectiva analítica de uma pesquisadora da Europa Continental permite descobrir pontos da obra que, por demais óbvios para um compatriota de Burke, poderiam passar despercebidos pelos estudiosos britânicos do autor de Defesa da Sociedade Natural. 


			O olhar de uma estrangeira, sofisticado pelos melhores intérpretes e comentadores da obra do irlandês, qualifica o resultado que vocês têm agora em mãos e que nem em Portugal está hoje disponível, posto que o livro estava fora de catálogo quando escrevi este prefácio.


			Em A Filosofia Política de Edmund Burke, Ivone Moreira mostra que o pensamento de Burke é articulado, profundo, claro e que, mesmo assistemático e forjado sob a pressão dos acontecimentos de sua época, ainda assim se mostra coerente e atual. E embora seja evidente seu apreço pelo legado intelectual do político e pensador britânico, a professora não se furta a listar críticas de terceiros e expor as suas próprias, como convém a um trabalho acadêmico sério.


			Os estudiosos de Burke no mundo lusófono serão imensamente beneficiados, assim como os leitores interessados em entender a importância das reflexões burkianas, mesmo que não passem da leitura de sua obra mais conhecida sobre a Revolução Francesa. E até mesmo os críticos do intelectual britânico terão o auxílio deste livro, muito embora aqueles que continuarem a sê-lo após a leitura de suas obras e deste manual devam empreender um autoexame intelectual. 


			Em termos mais amplos, este livro será muito útil para qualificar a bibliografia burkiana publicada no Brasil, com a qual a É Realizações Editora já contribuiu ao lançar as obras do conservador americano Russell Kirk, burkiano confesso e autor do já citado Edmund Burke: Redescobrindo um Gênio. 


			Espero ainda que este livro contribua no esforço no qual me incluo de restauração e atualização da tradição conservadora brasileira, que no século XIX foi beneficiada pela influência positiva da atividade política e intelectual desse gigante chamado Edmund Burke.







		

			Introdução


			Edmund Burke nasce em Dublin,[16] filho de Richard Burke, conceituado advogado anglicano, e de Mary Burke, católica, de nome Nagle de solteira. Sua formação na primeira infância passa por uma escola, possivelmente clandestina, para católicos irlandeses na qual se ensinava em gaélico. Estuda depois num colégio particular, uma instituição protestante, dirigida por Abraham Shackleton, um quacre, em Ballitore, da qual se transfere, em 1744,[17] para o Trinity College, em Dublin. Aí obtém o diploma de Bachelor of Arts em 1748. Era intenção de seu pai que Edmund seguisse, como ele próprio, a carreira de advogado, motivo pelo qual a partir de 1747 seu nome consta em Middle Temple.[18] Após alguns anos de estudo Burke constata que a advocacia não tem para si grandes atrativos e, apesar de essa decisão tornar difíceis suas relações com o pai, decide enveredar pela carreira literária.


			Em maio de 1756 publica anonimamente A Vindication of Natural Society, que é uma sátira à filosofia de Henry St. John, visconde de Bolingbroke. Usando a ironia e imitando seu estilo, Burke aplica os princípios que serviram a Bolingbroke para atacar a religião revelada à crítica à sociedade estabelecida, elogiando a sociedade “natural” e mostrando assim o caráter subversivo de tais princípios. A crítica foi tão bem realizada que o público imagina tratar-se de uma obra de Bolingbroke, publicada postumamente. Uma segunda edição da Vindication, publicada um ano depois, esclarece no prefácio o propósito satírico do texto.


			Ainda em meados de 1756 colabora com William Burke[19] na redação de An Account of the European Settlements in America, cuja primeira edição aparece sem o seu nome, mencionando apenas a autoria de William Burke, embora hoje haja a convicção de que a maioria do texto é de sua autoria.[20]


			Em 1757 publica A Philosophical Enquiry into the Origin of Our Ideas of the Sublime and Beautiful, no qual, admitia numa carta a Edmond Malone, havia trabalhado desde os tempos do Trinity College.[21] Nesse mesmo ano assina com Dodsley, seu editor, um contrato para escrever uma história da Inglaterra e, no ano seguinte, assume com o mesmo editor o compromisso de manter uma extensa revista anual dos acontecimentos de interesse cultural, no mais amplo sentido, que intitula Annual Register.


			Apesar da energia e da criatividade desses anos, Burke não espera conseguir manter a família, que formara naquele meio tempo, apenas com sua atividade literária.[22] Embora a data precisa não seja conhecida, é provável que em 1759 tenha começado seu envolvimento como secretário ou assistente de William Gerard Hamilton, político apagado, com quem viria a romper relações seis anos depois acusando-o de absorver todo o seu tempo e de ver nele um escravo.[23]


			Em julho de 1765 Burke assume o cargo de secretário particular de lorde Rockingham, na época First Lord of Treasury, também o líder do Partido Whig, antecessor do atual Partido Liberal. Apesar de Rockingham não ser grande orador e de ser importante para ele ter um porta-voz na Câmara dos Comuns, Burke não lhe deve a primeira oportunidade para entrar no Parlamento, deve-a antes a seu amigo William Burke, a quem fora oferecido um lugar como deputado por Wendover, círculo eleitoral de lorde Verney, que o amigo generosamente lhe cede. Inicia assim sua carreira política, tendo pronunciado o primeiro discurso no Parlamento como whig em janeiro de 1766.[24] Em 1774, Burke obtém de novo um lugar no Parlamento, agora por mérito próprio, como deputado por Bristol. É em seu primeiro discurso como deputado por aquela cidade, logo no momento da eleição, que Burke se pronuncia a favor da independência dos parlamentares em relação às instruções diretas dos eleitores. Em 1780, é de novo eleito deputado, desta vez por Malton.


			As principais batalhas políticas em que se envolveu são célebres: a guerra da independência das colônias americanas, a defesa dos católicos irlandeses, a impugnação (impeachment) de Warren Hastings e, finalmente, a crítica à Revolução Francesa pautam-se todas por grande preocupação ética e empenhada defesa da dignidade e liberdade humanas, mas também da tradição – que considera muito mais sábia para a condução da sociedade do que qualquer esquema abstratamente desenhado.


			Burke não era um crítico do Império Britânico, bem ao contrário, prezava de tal modo os princípios de liberdade presentes nas instituições e nos princípios de governo britânicos que julgava que ser súdito do rei da Inglaterra era um privilégio. Na condição, no entanto, de que o rei não se esquecesse de que deveria governar o Império segundo os princípios ingleses, mas no respeito pelas liberdades e idiossincrasias dos povos que administrava.


			Assim, quando começam os conflitos na América, Burke insiste para que se respeitem os direitos dos colonos americanos de não serem taxados por impostos sem estar representados no Parlamento. De fato, as pretensões dos colonos sustentavam-se em princípios de liberdade que eles mesmos tinham aprendido da Inglaterra. No entanto, não se deve por isso julgar que Burke defendesse a independência das colônias americanas. Acaba por aceitá-la como inevitável e antecipa-a quando defende no Parlamento a necessidade de moderação por parte da administração britânica, mas não a deseja.


			A relação familiar com a Irlanda, mesmo o fato de, na infância, ter visto de perto as dificuldades que afligiam os católicos irlandeses, faz que mantenha por toda a vida um vivo interesse pelos direitos dos católicos da terra natal. Pronunciou-se inúmeras vezes no Parlamento em sua defesa, manteve correspondência com membros do Parlamento irlandês e esforçou-se por passar a seu filho[25] o legado de continuar a lutar pela moderação na governança e pelo respeito dos direitos dos irlandeses, especialmente o respeito de sua liberdade religiosa. O constante interesse que manteve pelos assuntos da Irlanda valeu-lhe alguns dissabores: foi injustamente acusado pela imprensa de “papista” e “jesuíta secreto”; foi acusado de defender o comércio da Irlanda em detrimento dos comerciantes de Bristol, cidade que representava no Parlamento, fator que muito contribuiu para que viesse a perder um segundo mandato por aquela cidade.


			A administração das feitorias britânicas nas Índias Orientais não era considerada, de início, tarefa do governo britânico, mas antes da East India Company. Com o tempo, essa companhia comercial recebeu dos monarcas britânicos autorização para adquirir possessões, administrar o território, constituir exército e cunhar moeda. Warren Hastings, o primeiro governador-geral de Bengala, foi acusado de vários crimes de má administração e alvo de impugnação, tendo sido condenado na Câmara dos Comuns e absolvido na Câmara dos Lordes. Edmund Burke foi o líder do comitê parlamentar, o Secret Committee, encarregado de investigar as irregularidades da administração da East India Company e de levar adiante a impugnação.


			Em 1785 Burke manifesta pela primeira vez a intenção de processar Hastings. O processo propriamente dito é votado no Parlamento em maio de 1787 e começa com efeito em fevereiro de 1788. Duraria onze anos e foi muito penoso para todos os envolvidos. A luta que travou durante esses anos pelos direitos do povo indiano, no entanto, constituía motivo de orgulho para Burke, que chegou a afirmar que tudo o mais que ele tivesse feito poderia ser esquecido, mas que gostaria de ser lembrado por essa sua luta moral.


			Em julho de 1789 desencadeia-se a Revolução Francesa. Burke refere-se a ela pela primeira vez em carta a lorde Charlemont, datada de agosto desse mesmo ano, manifestando sua perplexidade pelos acontecimentos: o espírito era impossível não o admirar, mas o método – a revolução e a “ferocidade parisiense” – poderia indicar que a França não estava preparada para a liberdade.[26] Em 4 de novembro desse ano, a London Revolution Society reúne-se em Old Jewry para comemorar o aniversário da Revolução Gloriosa de 1688. O orador, o reverendo dissidente Richard Price, pronuncia-se para se congratular com a França por ter seguido os princípios da revolução inglesa de 1688 e recorda ao povo inglês que deveria fazer reviver os ideais de 1688/1689 que estavam, naquele momento, adormecidos. No final da reunião decidem enviar à Assembleia Nacional francesa uma carta de felicitações.


			Quando Burke tomou conhecimento do discurso de Price, e das congratulações que tinham seguido para a Assembleia Nacional francesa em nome dos ingleses, decidiu escrever contra a Revolução Francesa. Anuncia-o no Parlamento, em fevereiro de 1790 e o faz, fundamentalmente, por temer que os jacobinos ingleses ganhassem influência suficiente para promover revolução idêntica na Inglaterra.


			A crítica anunciada é recebida com alguma estranheza: como é que um confessado amigo da liberdade, que sempre tinha combatido em sua defesa, podia agora criticar o povo francês por sacudir o jugo que o afligia? Em 1.º de novembro de 1790 foram publicadas, finalmente, as Reflections on the Revolution in France. O texto tem a forma de uma extensa carta a um jovem francês, Charles-Jean-François Depont, que havia escrito a Burke para perguntar o que pensava ele da Revolução Francesa.


			As Reflections constituem uma longa e bem construída diatribe contra os princípios da Revolução Francesa, princípios jacobinos que julgam possível arrasar todo o patrimônio cultural anterior e começar de novo a partir da suficiência arrogante da razão, não considerando que o patrimônio herdado reflete a riqueza cultural acumulada e corrigida em muitas gerações, muito mais sábia e arguta que a melhor construção que resultasse das conjecturas de uma geração iluminada.


			Nesse texto, o autor procede ainda a uma crítica da perspectiva revolucionária dos direitos do homem. Embora tenha sido muitas vezes acusado de rejeitar os direitos naturais, isso não é exatamente verdade, e este livro desenvolverá a análise desse aspecto complexo de seu pensamento.


			A partir de 1790 Burke enfrentou oposição vinda de todo lado: seu amigo de sempre, Charles James Fox, líder parlamentar do Partido Whig, que dirigia a facção que apoiava a Revolução Francesa, opôs-se às posições de Burke; os tories, membros do partido que viria a dar origem ao atual Partido Conservador, que admiraram profundamente o texto das Reflections, não estavam abertamente ao lado de seu autor, ao menos de início. Afinal, Burke tinha sido o orador brilhante que durante décadas criticara as posições tories na bancada whig.


			Logo depois da publicação, é chamado de incoerente e até acusado de insanidade mental, uma aflição que seria causada pelo pânico da Revolução Francesa. Quando na França se instalou o terror, que ele havia previsto, começou a ser mais escutado mas, mesmo assim, a defesa de seus princípios no combate aos ideais da Revolução Francesa ensombrou de abandono e desolação os últimos anos de sua vida.


			Após ter se retirado do Parlamento a seu pedido, em junho de 1794,[27] mantém intensa atividade escrevendo sobre a Revolução Francesa com inexcedível lucidez (sobretudo visível em Letters on a Regicide Peace e Thoughts on French Affairs) e sobre a Irlanda (A Second Letter to Sir Hercules Langrishe). Morre em Beaconsfield em julho de 1797.


			***


			Burke distancia-se frequentemente das especulações filosóficas e de um tratamento abstrato dos assuntos políticos. A seus eleitores de Bristol afirmava: “Não pretendo ser um historiador, um advogado ou alguém qualificado para professor de metafísica. Nunca arriscaria colocar seus sólidos interesses em terreno especulativo”.[28] Mas até mesmo quem defende sistematicamente o tratamento prático dos assuntos políticos faz uma opção filosófica nessa matéria e, no caso de Burke, a alicerça em princípios e a explica com argumentos suscetíveis de serem formalizados filosoficamente.


			Eis por que suas afirmações a favor da abordagem prática da política não impediram que, desde sempre, seus intérpretes se aplicassem em estudar as opções que o levaram a rejeitar a abordagem filosófica da política, já que subjacente a essa recusa está um entendimento específico da filosofia que se rejeita e da filosofia que se valoriza.


			Isso não significa, no entanto, que o interesse de Burke pela prática política correspondesse a mergulhar nos fatos sem nenhum princípio orientador. Tal atitude equivaleria, como ele próprio afirmou, a considerar que esses fatos não passavam de uma selva confusa de dados particulares e de pormenores, que impediria retirar dela qualquer conclusão teórica ou prática válida.[29] Ou ainda, como afirma em outro ponto: “Casos são coisas mortas, os princípios são vivos e produtivos”.[30]


			Ao ler Burke, dos primeiros aos últimos escritos, sabe-se que há um mesmo homem por detrás de todas as batalhas, de todas as interpretações, de todas as paixões. Encontrar os pressupostos filosóficos desse pensamento, eis o objetivo deste livro. Importa rastrear quais princípios o alicerçaram e lhe deram coerência. Qual a natureza desses princípios, quais as convicções que neles se ancoraram e que tiveram tanta ou mais importância que os princípios na condução de sua vida e de seu pensamento ou, colocada a questão de outro modo, como se substantivaram os princípios a que se ateve e que efeito tiveram no modo como analisou as diferentes circunstâncias.


			O caráter assistemático de sua obra e, para usar uma imagem que lhe era cara, uma tendência para “navegar” no mar das circunstâncias, deslocando seu peso para equilibrar “o barco” e prosseguir num rumo de moderação, preservando sua consistência ao fazer variar os meios sem perder de vista o seu fim,[31] levaram ao surgimento de um amplo leque de interpretações de seu pensamento.


			Não é objetivo desta apresentação introdutória fazer uma síntese de toda a doutrina de cada um dos intérpretes que aqui se apresentam, ou sequer entrar na consideração dos diferentes aspectos que caracterizaram suas interpretações, mas apenas mostrar como esses autores, que fizeram escola, situaram Burke em relação a opções filosóficas fundamentais: se o que o movia era a opção pelo vantajoso [expediency], e por certo utilitarismo, ou se se orientava pela moralidade e pela fidelidade ao direito natural; se os princípios por que se guiava poderiam derivar da história e se ele enceta certo tipo de historicismo; se Burke julgava ou não estar imanente na história um intelecto coletivo não totalmente consciente de si, antecipando assim Hegel.[32]


			No início do século XIX, mais precisamente em 1807, dez anos após a morte de Burke, William Hazlitt publicava uma apreciação que fazia justiça a Burke contra aqueles que afirmavam que ele evitava as discussões teóricas por falta de capacidade para as sustentar. Julgava Hazlitt que, em Letters on a Regicide Peace, Burke tinha demonstrado aos críticos que sabia usar a razão para construir deduções, atendo-se sobretudo aos princípios que enformavam os acontecimentos e usando os fatos como joguetes de seu pensamento. Atuou aí como filósofo e como poeta e raciocinou atendendo à essência das coisas.[33] 


			Um pouco mais tarde, outros intérpretes veem-no, essencialmente, como político prático, um utilitarista, que regularia sua atuação pelo que seria mais vantajoso, constituída a vantagem em supremo princípio ao qual todos os outros se subordinavam. Essa visão aparece em Henry Thomas Buckle em 1857[34] e é, dez anos depois, recuperada e estabelecida numa versão que haveria de perdurar por Sir John Morley.


			Para Morley, Burke considerou a política como um domínio essencialmente empírico, apoiado na moralidade.[35] Até aqui parece não haver nenhum exagero, nem nenhuma tendência que deformasse o que eram, efetivamente, os planos de Burke para a prática política. Mas a análise de Morley vai mais longe e acaba por reduzir a moralidade à ponderação “prudente”[36] de vantagens a obter. Morley sublinha, enfaticamente, os textos em que Burke fala da incerteza que afeta os princípios morais, e não admite a existência de dois níveis de princípios que Burke considera ao referir-se à moralidade. Assim, o discurso de Burke sobre a moral política é por ele uniformizado, numa visão que remete para a aparente discricionaridade desses princípios. A prudência da decisão política, muito importante em Burke, é vista por Morley como uma mera coincidência com o que traz vantagens. Essa análise conduz ainda à consideração de que Burke teria antecipado a visão preclara desse tema que aparece nos textos de Comte.[37]


			Morley faz referência à moralidade presente no pensamento do irlandês – nenhum autor que o considere seriamente pode ignorar essas referências – mas atribui-lhe princípios utilitários, em virtude, sobretudo, da hierarquia que estabelece entre esses princípios, considerando que Burke subordina ou reduz a ponderação moral ao que é vantajoso. Justifica-se, assim, que Peter Stanlis tenha considerado que a análise de Sir John Morley está na origem da visão positivista e utilitarista de Burke, que cristalizou desde então numa determinada forma e foi apoiada, ainda que com variantes próprias, por outros autores daquele período, como Sir Leslie Stephen ou William Lecky.[38]


			O tema da moralidade será trabalhado longamente. Será argumentado que Burke reconhece vários níveis de análise moral das questões, de tal modo que, mantendo inabaláveis os princípios orientadores últimos de sua ação, admite variações nos princípios subordinados que regulam diretamente a atuação em cada circunstância.


			No início do século XX merecem referência as interpretações de Charles Vaughan e de John MacCunn.


			Embora considere que o princípio pragmático de avaliar as vantagens [expediency] está profusamente presente no pensamento político de Burke, em que ganha um significado muito amplo, Charles Vaughan vê muito claramente que em Burke esse princípio se encontra subordinado à razão, à justiça e à humanidade e que é expressão da ideia de conveniência, na qual está compreendida a ideia de dever.[39]


			John MacCunn, embora reconheça traços utilitaristas no pensamento de Burke, a tal ponto que admite que, às vezes, ao lê-lo parece estar lendo Bentham, julga, apesar disso, que não se lhe pode atribuir um utilitarismo nos mesmos moldes do de Bentham, porque a concepção orgânica e moral da sociedade que apresenta faz que a fórmula benthamiana, que define como objetivo de governo a felicidade para o maior número, não se lhe possa aplicar sem uma consideração mais complexa desse bem.[40]


			Em 1929, Alfred Cobban escreve Edmund Burke and the Revolt Against the Eighteenth Century, um paradigmático estudo que dará origem a uma interpretação de Burke como um pré-romântico. Cobban introduz o tema dos fundamentos da filosofia de Burke com uma excelente análise sobre as diferenças entre o direito natural clássico de base cristã e o direito natural moderno, apontando como característica fundamental do direito natural moderno a ausência de Deus como seu protetor último, sobretudo a ausência de um Deus a quem os homens devem obediência e que é providente.


			Mesmo não existindo a providência, o homem podia e devia continuar seu caminho. Se os mandamentos de um Deus pessoal já não tinham poder sobre os homens, tinha-lhes ficado a concepção de um universo rigidamente mecânico, governado por uma lei inexorável, que era o “relógio” que conduzia ao conhecimento do “artífice”. Em lugar de um Deus pessoal e providente a modernidade adotou o deísmo como uma formulação menos comprometida do que o cristianismo e que, ao mesmo tempo, proporcionava um princípio universal a que racionalmente se poderia chegar. O direito natural moderno conseguiu, assim, conservar, ao menos aparentemente, os princípios que legitimavam a lei humana e esses princípios correspondiam à lei natural universal, de base racional.


			Quando passa dessas considerações para a análise do modo como Burke se relaciona com o direito natural, Cobban reconhece, com acerto, que ele não se refere a uma lei natural racionalizada mas a uma lei de Deus supranatural.[41] Burke passa diretamente da lei de Deus para a lei humana, exigindo desta a mesma coincidência entre vontade e razão que se observa na lei divina. Para isso defende a subordinação da lei humana à lei divina, sendo a lei humana meramente declaratória dos ditames da lei divina. E, conclui Cobban, como a lei de Deus é perfeita mas seus conteúdos não são facilmente especificados, e a lei dos homens tem conteúdos definidos mas está longe de ser perfeita, conjugando habilmente ambas Burke foi capaz de justificar todos os preceitos da última com a autoridade da primeira.[42] Para Burke, a lei humana válida é apenas aquela que está de acordo com a lei de Deus, portanto, só nesse sentido se confirmam as afirmações de Cobban.


			Em 1940, Ewart Lewis escreve um artigo que é um contributo importante para a leitura jusnaturalista de Burke, “Natural Law and Expediency in Medieval Political Theory”. Nesse artigo, Lewis demonstra a compatibilidade entre a expediency e o direito natural no pensamento político medieval, sobretudo em Santo Tomás, aludindo à semelhança, nesse aspecto particular, entre o pensamento político medieval e o pensamento de Burke.[43] Será visto em que medida essas semelhanças servirão para provar que o fato de este último recorrer à conveniência não é incompatível com a observância de princípios, e que lhe está mesmo subordinada.


			A partir de meados do século XX, aparece uma multiplicidade de estudos que valorizam as referências constantes de Burke à lei natural.


			Em 1949, Ross Hoffman e Paul Levack, em sua introdução à coletânea de textos da filosofia política de Burke, reconheceram que ele baseava a política na lei natural universal da razão e da justiça, ordenada por Deus para fundamento de uma boa comunidade política.[44]


			Em 1953, será a vez de Leo Strauss, nas conferências compiladas e publicadas sob o título Natural Right and History, reconhecer que coube a Burke o retorno ao direito natural pré-moderno, na senda de Cícero e Suárez. Esse autor sublinha que Burke não escreveu nenhum tratado teórico sobre princípios políticos e que suas referências ao direito natural aparecem como instrumentos que servem a propósitos práticos imediatos. Assim, ainda segundo Strauss, dado que esses princípios foram apresentados com algumas diferenças atendendo às circunstâncias, Burke foi acusado de inconsistência, mas o fato é que manteve os mesmos princípios políticos ao longo de toda a carreira.[45]


			No mesmo ano, Russell Kirk, em The Conservative Mind, considera que Burke, um homem prático, alicerça a vida política em princípios religiosos. Acredita que um Deus justo governa o mundo com sua providência, cujos caminhos, embora por vezes imperscrutáveis, atuam certamente sobre a história, de tal modo que o lugar que o homem ocupa na vida lhe foi destinado e corresponde a um plano de Deus. Qualquer governante que pense em reformar deve, antes de tudo, descortinar quais os desígnios da providência e depois atuar em conformidade, segundo os ditames da justiça natural.


			Segundo a leitura que Kirk faz de Burke, o homem político não pode esperar a inspiração divina para agir, nem tem por que fazê-lo, porque a Providência ensinou a humanidade ao longo de milhares de anos de experiência e meditação, dando-lhe uma sabedoria coletiva: a tradição temperada pela experiência. Burke teria se aproximado de uma teoria de um intelecto humano coletivo e nisso foi, claramente, precursor dos românticos.


			Trata-se de uma interpretação muito interessante, que encontra amplo fundamento nos textos de Burke. Nesta obra será feita a análise crítica dessa leitura, considerando que, embora alguns elementos possam levar a pensar num desvelamento progressivo dos princípios no decurso da manifestação da cultura na história, é talvez excessivo interpretar esse fato como a presença de um intelecto coletivo e é talvez mais apropriado e fundado nos textos admitir que o que se verifica é uma leitura progressiva das prodigalidades da providência.


			Ainda segundo Russell Kirk, Burke está longe de rejeitar princípios gerais e máximas apesar de condenar as abstrações. A ordem do mundo é uma ordem moral e as leis que o regem derivam de leis morais eternas. A doutrina de Burke acerca dos desígnios divinos faz que sua conveniência nada tenha em comum com aquela que Maquiavel preconiza. Para Burke, os princípios são a reta razão expressa em sua forma permanente, e as abstrações são a sua corrupção. A conveniência é a sábia aplicação do saber geral às circunstâncias particulares, o oportunismo é a sua degradação. A conveniência dá execução aos princípios, mas nunca os suplanta, porque estes são a expressão do conhecimento dos desígnios da providência.[46]


			Um pouco mais tarde, em 1956, Charles Parkin em The Moral Basis of Burke’s Political Thought, considera que, para Burke, a fonte da verdade moral é a ordem moral eterna, imanente ao processo histórico. A sua insistência no significado profundo que a ordem temporal tem como portadora de uma razão mais elevada não significa uma mera exaltação do passado. O respeito pela sabedoria dos antigos não equivale à deferência para com uma sabedoria infalível ou mesmo necessariamente melhor. A fidelidade que manifesta é fidelidade a uma herança que encarna uma sabedoria moral que o é simplesmente por ter existido, não porque isso signifique que Burke tenha nostalgia do passado, mas porque isso equivale a afirmar a real imutabilidade da ordem moral.[47] Essa posição de Charles Parkin é, no que se refere à imanência da ordem moral eterna no processo histórico, não confirmável, quanto à imutabilidade dessa mesma ordem é, ao menos aparentemente, questionada por alguns textos de Burke.


			De fato, nas últimas linhas de Thoughts on French Affairs, há uma afirmação controversa de Burke a propósito da Revolução Francesa e das mudanças inelutáveis que ela parecia estar introduzindo nos assuntos humanos. Burke afirma que as mentes pareciam inclinar-se de tal modo para esses novos princípios que resistir a eles poderia corresponder a resistir a um decreto da Providência.


			Essas afirmações controversas, em quem tinha lutado com todos os meios a seu alcance contra a difusão das ideias jacobinas, levaram Charles Vaughan a julgar que Burke, em sua humildade, estava disposto a reconhecer os princípios da Revolução Francesa, aceitando a mutabilidade e a historicidade dos valores morais.[48] Mais tarde, essas mesmas afirmações levaram Rodney Kilcup a admitir que Burke recolhia na história os princípios e parecia inclinado a admitir que aquilo que queria a Providência definia o critério moral.[49] A complexidade dessas posições será discutida neste livro, porque, de fato, se é verdade que Burke admite, já desde An Abridgment of English History, a necessidade de revoluções no mundo moral, isso não significa que essas revoluções afetem a natureza do bem moral.


			Peter Stanlis, com Edmund Burke and the Natural Law, em 1959, escreveu a obra decisiva sobre a importância do direito natural no pensamento de Burke. Para Stanlis, a dificuldade da interpretação positivista é que não permite entender os princípios fundamentais sobre os quais se funda a filosofia política de Burke.


			De Cícero Burke teria adotado uma das ideias mais importantes derivadas do direito natural, a de que o Estado é uma emanação do poder e da bondade divinas e se sustenta na lei divina. Burke conhece a jurisprudência europeia e a Common Law desde o Código de Justiniano até o seu tempo e conhece principalmente Hooker, Calvino, Suárez, Grotius, Pufendorf e Coke, mas a força que atribui ao direito natural o aproxima mais de Cícero do que de qualquer outro autor.


			Burke nunca tratou o direito natural como se fosse apenas um código de ética abstrato, percebido diretamente apenas pela razão. O espírito do direito natural apresentava-se incorporado nas regras de equidade que governavam a Common Law inglesa e se transmitiam por meio dos precedentes legais e do usucapião [prescription]. Burke não identifica a Common Law com o direito natural, mas usa seu conhecimento de ambos para iluminar a relação próxima que julgava existir entre eles. Stanlis sublinha que os princípios de direito natural pelos quais Burke se haveria de guiar aparecem expressos no Tract on the Popery Laws, escrito entre 1761 e 1764. O que mostra que sua filosofia política e sua fidelidade ao direito natural estavam já estabelecidas quando encetou a vida política.


			Stanlis julga que, apesar de Burke ter presente um princípio de utilidade, não era um utilitarista. E não o era porque, de hábito, considerava, previamente, a equidade e a lei, porque os meios legais de concluir qualquer objetivo na sociedade tinham de estar fundados na lei moral, antes ainda de Burke ponderar as consequências sociais do empreendimento. A expediency de Burke não é a do calculista utilitário, é antes uma manifestação de prudência moral, que não é contrária ao direito natural, mas uma parte essencial da realização prática desse direito.[50]


			Também Francis Canavan, em The Political Reason of Edmund Burke, publicado em 1960, entende que a teoria da prudência de Burke não nega a existência de uma ordem moral: acima das regras da prudência estão os princípios da lei moral. Segundo esse autor, Burke teria refletido bastante sobre a relação entre esses dois níveis sem, no entanto, ter levado sua análise a ponto de elaborar um estudo sistemático dos princípios morais em seu mais alto nível e em sua generalidade.


			Para Canavan, é claro que Burke retirou os postulados de sua teoria moral da doutrina do direito natural e se aproximou sempre dessas doutrinas a partir das questões concretas e jurídicas. Contentava-se com assumir seus princípios sem se preocupar em elaborar uma teoria do direito natural enquanto tal, por considerar que essa tarefa pertencia à academia. Em seus principais escritos políticos, utilizou uma teoria do direito natural cujas implicações metafísicas conhecia bem.


			A ideia central de Burke era a de ordem e essa particularidade de seu pensamento é de primária importância porque mostra que, embora fosse crítico da metafísica, seu pensamento tinha, inegavelmente, um fundamento metafísico: sua ideia da estrutura do Estado estava dependente do modo como entendia a natureza do universo, e a própria lei moral fornecia o enquadramento ao mundo político.[51]


			Sobretudo após os trabalhos de Stanlis e Canavan, Burke tem sido, muito justamente, relido à luz dos princípios do direito natural, clássico e medieval. Muitos outros autores, embora discutindo essa asserção e matizando suas conclusões, como é o caso de Burleigh Taylor Wilkins e de Frederick Peter Lock, desenvolveram-na e apoiaram-na ao longo de todo o século XX e até hoje. Alicerçado nas perspectivas de Stanlis e Canavan, Joseph Pappin procurou pôr a claro a metafísica que se encontra subjacente ao modo de Burke entender a política.


			Outros autores viram-no como antecipador de uma concepção romântica de razão e anunciador de Hegel, por uma valorização do historicismo e de certo tipo de organicismo em seu pensamento. É o caso, entre outros, de Vaughan, Sabine, Russell Kirk ou Kilcup. Este último apresenta uma diferença importante em relação aos anteriores, porque pretende demonstrar que a tese que afirma a importância do direito natural no pensamento de Burke não levou em conta que este atendia, sobremaneira, às lições que se poderiam retirar da história. Para Kilcup, Burke retirava da história o conhecimento do certo e do errado, com o que teria aberto o caminho para uma concepção relativista e historicista da ética.[52] Essas afirmações de Kilcup não encontram, no entanto, suficiente comprovação nos textos de Burke, que defende que a história é preceptora de prudência mas não de princípios.


			O fato é que todas as leituras e reconstituições do autor e, em geral, qualquer esforço para subsumir seu pensamento num “ismo”, seja ele o utilitarismo, seja o organicismo ou o historicismo, deparam-se com a dificuldade de um pensamento plástico, descomprometido de e mesmo avesso a sistemas, ainda que coerente e no essencial sempre igual a si mesmo.[53]


			***


			Desde cedo, ainda em vida de Burke, se difundiu a ideia de sua falta de coesão, a tal ponto que ele próprio sentiu necessidade de afirmar sua coerência em Appeal from the New to the Old Whigs. Aqui tem-se em conta o conselho de Daniel O’Neill, que, com toda razão, adverte que ignorar a posição do próprio autor a esse respeito é um mau ponto de partida para a investigação.[54]


			A sua posição em face da Revolução Americana e sua crítica à Revolução Francesa pareceram contraditórias a intérpretes com uma visão puramente empírica da política e/ou a idealistas que partiam de concepções abstratas de sociedade, como é o caso de Mary Wollstonecraft. De fato, uma análise mais cuidada de seu pensamento levou Sir John Morley, em 1867, a constatar que Burke teria variado sua frente de combate, mas permanecido no mesmo terreno.[55]


			Algumas convicções, enraizadas nos princípios que defendeu, estruturam o modo como Burke vê a política. Burke não sentiu necessidade de demonstrar algumas delas e, frequentemente, as dá como evidentes, como dados do senso comum, como sejam os sentimentos de solidariedade humana ou o sentido do certo ou do errado.[56] No entanto, trabalhou filosoficamente o tema da estabilidade da natureza humana, quer na dimensão estética, quer na dimensão moral, na qual Deus teria imprimido sua marca. Foi talvez o único tema sobre o qual se preocupou em escrever um tratado.[57] O primeiro capítulo deste livro se ocupará do levantamento de suas conclusões nesse âmbito, porque nelas se alicerça seu pensamento político.


			O segundo capítulo ocupa-se do estudo da razão humana e do caráter multímodo que este apresenta, análise que Burke faz num texto de juventude, mas que enforma todo o seu pensamento subsequente: a razão tem uma dimensão operativa, apta para fazer contas e estudar gramática, mas completamente inútil para a apreciação da política ou para se aplicar à religião. Deus concedeu ao homem outro dom que completará esse tipo de razão, uma razão abrangente, aparentada com o entusiasmo, que consegue ter uma visão dos assuntos políticos e religiosos, e que é mais certeira.


			Com uma forma muito própria de as conceber, pode-se dizer que está presente nesse modelo a noção de uma razão teórica e de uma razão prática, que não exclui o hábito, o sentimento e o justo preconceito[58] como seus auxiliares, sobretudo porque agilizam e tornam pronta a resposta do homem às mais variadas dificuldades e o comprometem num curso determinado de comportamento, inspirado nas práticas herdadas e testadas antes.


			Também a crítica à política como construção abstrata, emanada da razão esclarecida, perpassa todo o seu pensamento. A sua coerência de princípios nesse capítulo está registrada e pode ser rastreada desde o prefácio à segunda edição da Vindication of a Natural Society, de 1757, em que explica as razões da crítica a Bolingbroke, até a crítica aos princípios jacobinos em 1790, data da publicação das Reflections on the Revolution in France, crítica que se prolonga até outubro de 1796, data da publicação de Letters on a Regicide Peace, a menos de um ano de sua morte. Entre esses extremos de sua vida política essa posição aparece profusamente registrada, quer em Speech on American Taxation, que data de 19 de abril de 1774,[59] quer em sua relação com Bristol, quer ainda em sua correspondência.


			Também sua defesa de direitos naturais assume desde sempre a forma de uma defesa de direitos efetivos.[60] Parece possível compreender a raiz desse entendimento dos direitos a partir de seus textos de juventude. Muito precocemente, em “Religion”,[61] aparece analisado esse aspecto, quando Burke reflete sobre a relação que o homem mantém com Deus e sobre o que define a justiça dessa relação. O fundamento dos deveres emergentes em qualquer relação entre seres racionais é a justiça e a equidade e não qualquer especulação abstrata. Esse mesmo critério será aplicado ao entendimento de quais direitos o homem tem em sociedade que não podem ser definidos a priori mas apenas pela relação estabelecida.


			É objetivo deste estudo situar o autor em relação às várias doutrinas que explicam os diversos aspectos de seu pensamento entrando em diálogo com as interpretações do autor mais difundidas.


			Burke é comumente considerado um utilitarista, apesar de a corrente que o inclui nos pensadores do direito natural ter um crescente impacto. É também lugar-comum a ideia de que Burke rejeita a existência de direitos naturais. Clarificar esses aspectos – a questão de sua ligação ao utilitarismo, a questão de sua relação com o direito natural, a questão de sua posição em face dos direitos humanos – é um dos objetivos do terceiro capítulo desta obra, que se ocupa, justamente, dos fundamentos de seu pensamento político. Desses fundamentos decorre a necessária caracterização da ação política para o autor irlandês, objetivo concluído no quarto capítulo.


			O entendimento de sua filosofia política não poderia se completar sem se compreender o lugar que ocupa a ordem política e o grau de autonomia que a caracteriza. Isso obriga a considerar a dimensão profundamente religiosa de seu pensamento, que o leva a vislumbrar na ordem política um sentido metapolítico. Esse tema será tratado no último capítulo deste livro.


			Por um lado, Burke estava convencido do caráter religioso da natureza humana, por outro acreditava que Deus tinha querido a sociedade política e o Estado, pelos quais provia o homem com o que era essencial à sua realização. Mas Deus não tinha querido a sociedade política só in illo tempore, também a mantinha e regulava com a sua Providência. A ordem política estava integrada numa ordem maior que lhe dava sentido. Daí a valorização da religião como estruturante da sociedade política, que aparece nos seus escritos ao longo de toda a sua vida.[62]


			Gerald Chapman viu bem quando afirmou que a unidade do pensamento de Burke deve ser procurada em seu caráter e em seu talento, em seu poder para experimentar a “vida” das coisas em sua complexidade orgânica, para discriminar suas relações e reverenciar suas virtudes latentes.[63]


			Mas esse caráter e esse talento originaram opções de natureza filosófica que ajudarão, não certamente a atribuir-lhe um rótulo, coisa impensável dada a própria natureza de seu pensamento, mas a identificar o que o movia, qual era o fim para o qual tendia e que justificava sua definição de si mesmo: “(...) alguém que quer preservar a coerência, mas que preservará a coerência fazendo variar seus meios para garantir a unidade de seu fim”.[64]


			QUESTÕES METODOLÓGICAS


			Não existe, até o momento, uma edição crítica de toda a obra de Burke. A edição de The Works of the Right Honourable Edmund Burke: collected in three volumes (London, J. Dodsley, 1792), retomada e acrescentada por Francis e John Rivington, e sua versão americana, The Works of the Right Honourable Edmund Burke (Boston, Little, Brown and Co.), bem como a edição The Works of the Right Honourable Edmund Burke (London, Bohn’s British Classics), continuam a ser edições de referência. Também a edição mais recente, The Writings and Speeches of Edmund Burke, da Oxford University Press, ainda em curso e que está sendo coordenada por Paul Langford, é uma edição excelente para os textos já trabalhados. Deve-se ainda mencionar que esta última edição, em alguns casos, especialmente para os textos de juventude, optou por fazer uma seleção de textos e não é uma edição crítica exaustiva.


			Para a realização desta obra foram usadas as edições de Boston e os volumes existentes da edição coordenada por Paul Langford. Numa tentativa de uniformizar as referências, as citações foram feitas a partir da edição de Boston, só se citando a edição de Oxford quando os textos não estavam disponíveis na outra edição. 


			No que se refere aos discursos, para resolver omissões ou avaliar e apresentar discrepâncias (ou quando a versão era diferente mas mais esclarecedora, por serem versões registradas a partir da oralidade e não do plano escrito por Burke), usaram-se ainda a edição de Speeches of The Right Honourable Edmund Burke in the House of Commons and Westminster Hall (Longman, 1816) e, também, The Parliamentary History of England from the Earliest Period to the Year of 1803, From Which Last Mentioned Epoch it is Continued Downwards in the Work Entitled “The Parliamentary Debates”. Consultou-se ainda a History of Parliament, coordenada por Namier & Brooke, em especial o volume The Commons 1754-1790, II.


			Para os textos de juventude omissos nas edições de Boston e de Oxford, usaram-se três edições, todas de Cambridge: de Arthur Samuels, The Early Life Correspondence and Writings of the Rt. Hon. Edmund Burke L.L.D. With a Transcript of the Minute Book of the Debating “Club” founded by him in Trinity College Dublin (1923); H. V. F. Somerset, A Note-book of Edmund Burke (1957), e a edição coordenada por Ian Harris, Pre-revolutionary Writings (1993).


			Há ainda a considerar um importante acervo de obra anônima, que não se lhe pode atribuir com toda certeza. Inclui-se nesse corpo sua colaboração com o Annual Register, que foi estudada a partir da versão on-line desse periódico.[65] Há grande controvérsia em relação à autoria dos textos desse anuário posteriores ao volume relativo a 1764, até essa data sabe-se que Burke foi o único colaborador. Quanto aos textos posteriores há autores que estendem sua participação exclusiva até 1765 e outros até 1767. Há ainda quem considere quase certa a responsabilidade e a autoria de Burke dos textos desse anuário cultural até o volume para o ano 1771.[66]


			O uso que se fez neste estudo do material do Annual Register levou em conta esses problemas. Recorreu-se a esses textos em duas situações: foram usados sem reserva os que se sabe pertencerem a Burke; foram usados aqueles materiais para os quais se encontrou confirmação das posições neles veiculadas em outros escritos de autoria certificada, sem, no entanto, deixar de advertir que os textos do Annual Register são de autoria incerta.


			Dentro desse corpo de escritos anônimos inclui-se ainda An Account of the European Settlements in America, também obra de juventude, que não aparece em nenhuma das edições anteriores e que se supõe ter sido escrita por Edmund Burke em colaboração com William Burke e publicada sob a autoria deste último. F. P. Lock, um dos melhores intérpretes de Edmund Burke, conhecedor também dos escritos de William Burke, considera essa obra majoritariamente da pena de Edmund Burke.[67] Com a devida salvaguarda da autoria incerta, esses materiais foram usados para reconstituição de seu percurso ideológico no que se refere à escravatura. Os materiais usados são comparados com a obra de Burke Sketch of a Negro Code, da qual não diferem substancialmente.


			Para sua correspondência, usou-se a excelente edição crítica em dez volumes, publicada por Cambridge, 1958-1978, cujo editor geral é Thomas Copeland, e que conta com coordenação especializada para cada um dos volumes e com um criterioso tratamento das fontes e uma busca exaustiva de materiais. Foram ainda trabalhadas as cartas posteriormente encontradas e publicadas por F. P. Lock.[68]


			No tratamento dos textos optou-se por não atribuir à retórica nenhuma forma de distorção significativa das ideias. Dois motivos levaram a essa opção.


			Um primeiro motivo, porque é uma característica que afeta provavelmente toda a sua obra. É um traço próprio daquele período e do tipo de texto que temos de Burke. Não se dispõe de ensaios escritos com o objetivo de proceder a uma exposição teórica de pensamento, à exceção de A Philosophical Inquiry Into the Origin of our Ideas of the Sublime and Beautiful; mesmo a própria A Vindication of Natural Society é um texto de outro tipo, dispõe-se antes, como bem lembra Lock, de textos talhados para uma particular audiência e para atingir um objetivo específico.[69] Optou-se por considerar seu uso da retórica como uma questão de estilo, com uma função instrumental, não sofística. Seria impossível trabalhar o autor com credibilidade supondo sempre que ele está afirmando algo em que não acredita, não dispondo em nenhuma ocasião do autêntico Burke, nem sequer para sustentar a hipótese de um Burke disfarçado.


			O segundo motivo parte também de uma observação de Lock.[70] De fato, os temas sobre os quais Burke se debruça não foram escolha sua e, muitas vezes, seus textos destinavam-se a debates que se arrastavam no tempo e o obrigavam a justificar suas opções, como aconteceu no caso da impugnação de Warren Hastings. Por isso permitem uma leitura coerente de suas posições ao longo de anos.


			Se a presença da retórica é inquestionável em seus textos, já a sofística seria insustentável. Há certamente uma retórica mas de sua utilização não decorre um escamoteamento das ideias de Burke nem uma impossibilidade de estudar seu pensamento.







		

			
Capítulo 1 | Homem e Sociedade



			1. NATUREZA HUMANA E LIBERDADE


			1.1. DEFINIÇÃO DE NATUREZA HUMANA


			No modo como Burke aborda a natureza humana parece ser possível encontrar um modelo hilemórfico: com um suporte material e uma forma espiritual, que se realiza singular e socialmente. A forma espiritual realiza-a por intermédio da cultura como ser dotado de razão e, universalmente, na relação que mantém com Deus.


			Como em Aristóteles, reconhece-se que o esforço de pensar a matéria sem a forma e a forma sem a matéria se refere à análise abstrata da realidade mas que não pode ser transportado para o conhecimento dos entes originariamente compostos, porque aí se revela insuficiente. Assim, no pensamento de Burke encontra-se uma unidade na natureza composta do homem, porque sua forma espiritual age sobre toda a sua natureza, essa é a razão por que ele afirma, paradigmaticamente, que “a arte é a natureza do homem”.[71]


			Expressão dessa concepção de uma natureza humana composta é ainda o fato de Burke se referir a ela usando dois tipos de registro: como base una e universalmente presente, por um lado, e diferenciada culturalmente, por outro.


			Ao considerar a existência de uma natureza humana una que subjaz às várias distinções, Burke interpreta as diferenças entre os homens como superficiais pois sua abordagem é dirigida à essência humana:


			Numa visão superficial, dá a impressão de que diferimos muito amplamente uns dos outros nos nossos raciocínios e não menos nos nossos prazeres; mas, não obstante essa diferença, que eu penso ser mais aparente que real, é provável que o padrão, quer da razão, quer do Gosto, seja o mesmo em todas as criaturas humanas.[72]


			A esse propósito Lock sublinha que era preocupação central de A Philosophical Inquiry a defesa da unidade da natureza humana como forma de prevenir o relativismo moral que minava a religião.[73] É esse padrão, derivado de uma unidade essencial de razão e gosto, que o leva a considerar a existência de uma base moral comum entre os diversos povos.


			Mas há também a consideração de uma dimensão cultural da natureza humana e, quando Burke se debruça sobre a manifestação dessa natureza que se enraíza sobre a base comum, salienta em sua apreciação as diferenças, que reconhece serem por vezes tão vincadas que quase podem levar a pensar que não se está em presença de indivíduos da mesma espécie:[74]


			Estavam lidando com cidadãos e estavam obrigados a estudar o efeito daqueles hábitos que são comunicados pelas circunstâncias da vida em sociedade. Estavam cientes de que a operação dessa segunda natureza sobre a primeira produz novas combinações, das quais resulta muita diversidade entre os homens, de acordo com seu nascimento, sua educação, suas profissões, o período da vida em que se encontram, o fato de viverem na cidade ou no campo, os diversos modos como adquirem e detêm a propriedade, de acordo com o próprio tipo de propriedade, e que tudo isso faz deles como que diferentes espécies de animais.[75]


			A dimensão cultural é ainda responsável pelas semelhanças que unem os modos de vida de diversos povos. Num texto do final da vida afirma a propósito dos europeus:


			Com base nessa semelhança nos modos de relacionamento e no tipo e no estilo de vida, nenhum cidadão da Europa pode estar completamente exilado em nenhuma parte do continente. O que há é simplesmente uma agradável variedade que recria e instrui a mente, que enriquece a imaginação e melhora o coração.[76]


			Pela presença de uma dimensão da natureza humana que se desenvolve na aprendizagem, Burke reconhece nessa natureza um caráter plástico, sempre suscetível de maior humanização. Aquilo que parece ser uma redundância corresponde apenas a ver o ser humano como ser a caminho, inacabado e perfectível. A cultura é simultaneamente um produto natural desse desenvolvimento e um instrumento que serve a essa progressão.


			Burke considera o fundamento da natureza humana como responsável por seu desenvolvimento e universalmente presente, mas faz parte da natureza do homem uma dimensão histórica, temporal, de sua realização, essa dimensão é, desde o início, potencial e desvela-se gradualmente. As diferentes circunstâncias de seu desenvolvimento determinam uma diversidade de tipos humanos, embora nada possa manifestar-se nessa natureza segunda que não estivesse já inscrito na natureza primeira outorgada por Deus e que não fosse por isso dever do homem desenvolver.


			Como esse desenvolvimento é possível apenas em sociedade, esta tem de ser considerada um elemento essencial de sua realização. Para Burke, não há outro modo de ser para o homem se não o de pessoa, ser humano enquadrado socialmente, que recebe sua identidade da relação com seus semelhantes. A pessoa em Burke é entendida não como persona, máscara aposta ao que o homem é, mas como substância segunda. A “máscara” cola-se ao rosto e ser pessoa é originariamente a condição da natureza humana, porque não há nenhum momento em que o homem se encontre livre da relação comprometida com seus semelhantes.


			1.2. NATUREZA HUMANA E ORGANICISMO


			Burke faz diversos usos do termo natureza: um uso ontológico e moral, que exprime uma ordem do ser e do dever-ser, e um uso pragmático do termo, que aponta para o que na observação empírica quase sempre acontece associado a determinadas características do homem. Começamos pela análise do primeiro uso do conceito, cuja explicitação obrigará a discutir a ligação de Burke com o organicismo. O uso pragmático será analisado na discussão da caracterização da natureza como, em parte, determinada.


			No sentido ontológico e moral, o termo natureza equivale à afirmação de uma ordem arquetípica, modelar, que confere sentido ao momento presente: “natural” é o que exprime a apreensão possível de uma ordem dada e estabelecida por Deus, que se manifesta na caminhada humana na história, mas que não é completamente desvendável pela razão humana. No entanto, essa ordem transcendente, expressa no termo natureza, é, em parte, acessível ao homem, que é capaz de fazer a leitura de seu sentido. O próprio homem, por sua dimensão espiritual, é um agente livre da ordem natural, que a eleva, a realiza e a transcende.


			O homem precisa se manter atento a todas as manifestações da ordem natural, que estão presentes na tradição, no preconceito, nos costumes, e deve não confiar exclusivamente no exercício individual da razão: “Ponhamo-nos a salvo de um excesso de sabedoria própria e faremos as coisas razoavelmente bem”,[77] desse modo, consegue seguir a natureza e ser bem-sucedido: “Esta política parece-me ser resultado de uma profunda reflexão – ou, antes, o feliz efeito de seguir a Natureza, que é sabedoria sem reflexão e acima dela”.[78]


			Essa forma de considerar a integração da natureza humana na sociedade é, ao menos em parte, aparentada com o organicismo conceptual que pensa os vários registros da experiência humana, ao longo do tempo, articulados e integrados num quadro mais vasto. Mas não se pode afirmar que haja perfeita conformidade com qualquer teoria organicista. Com efeito, Burke defende a existência de fins individuais autônomos em relação aos fins do todo[79] e entende que as sociedades humanas são, em sua causa eficiente próxima, produções arbitrárias da mente humana, cujo percurso não pode ser inteiramente previsível, quando considerado em sua dimensão livre.[80]


			Burke concebe a sociedade como um todo ordenado integrador das partes, com a interligação entre os vários aspectos que caracterizam o desenvolvimento humano e social, cujo crescimento se faz sobre o patrimônio já existente, evoluindo a partir de suas formas anteriores e, em parte, forjando no presente as formas futuras do homem e da sociedade, num desenvolvimento que não é inteiramente previsível, nem totalmente fechado ao fortuito e em que todos os elementos que compõem o quadro cultural podem ter uma importância vital para a sua sobrevivência.


			Para ilustrar esse aspecto veja-se, por exemplo, o temor expresso em sua crítica à Revolução Francesa, na qual se receia que o equilíbrio harmonioso do todo seja irremediavelmente afetado por mudanças nos costumes que podem ser, sem que se saiba, sustentáculos dessa ordem complexa:


			Quando se suspendem antigas opiniões e regras de vida, é impossível calcular a perda que daí resulta. A partir desse momento deixamos de ter bússola que nos governe, e não podemos saber distintamente para que porto nos dirigimos. A Europa, tomada em seu todo, estava indubitavelmente numa condição florescente quando se deu a sua revolução. Não é fácil dizer até que ponto esse próspero estado de coisas era devido ao espírito de nossos antigos costumes e opiniões; mas, como essas causas não podem ser indiferentes em sua atuação, devemos presumir que, em seu todo, sua atuação era benéfica.[81]


			A interação sutil entre os vários aspectos da realidade, associada à incapacidade da razão humana para abarcar todas essas implicações, obriga a contar com a prudência ao lidar com a sociedade, prudência que se manifesta na valorização da tradição e do preconceito como formas cristalizadas de um saber infuso presente nas sociedades.


			Vários autores destacaram os aspectos organicistas de seu pensamento. Sir Leslie Stephen atribui a Burke uma concepção orgânica de nação, com uma estrutura complexa com continuidade através da história e com íntima dependência, em todas as suas partes.[82]


			Peter Stanlis, por sua vez, afirma que Burke vê o Estado como um organismo vivo complexo que se vai polindo através dos séculos até a sua maturidade.[83] Também Fossey Hearnshaw considera que a religiosidade de Burke e sua convicção de que a sociedade e o Estado tinham origem na vontade da Providência a respeito do homem não lhe permitem ter uma visão meramente mecanicista das instituições humanas, o que implicava considerar a comunidade mais como um organismo do que como uma organização; teria de ser assim, já que era criada e não construída, e seu desenvolvimento era um crescimento e não uma elaboração, porque tinha a unidade e a continuidade que têm os seres vivos, mais do que a fortuita complexidade de uma invenção.[84]


			Também John MacCunn, ao comentar a visão particular do contrato social burkiano, observa que, se, no século XVIII, na sequência do pensamento do século anterior, se tinha considerado a sociedade um contrato jurídico, o século XIX a tinha tratado como um organismo; ora, não se poderia duvidar de que lado estaria Burke nessa classificação, porque sua concepção de contrato antecipou esta última perspectiva, ao incluir os laços vivos e íntimos que se desenvolvem, gradualmente, entre os vários membros e as várias classes do corpo político, que são, justamente, as características que levaram os sociólogos a usar categorias da biologia para compreender a sociedade.[85]


			Outro autor, Burleigh Wilkins, afirma que, no pensamento de Burke, o modelo orgânico estava presente quer na compreensão da natureza individual, em que os diferentes aspectos dessa natureza são interdependentes, quer na consideração da sociedade, na qual quer seus vários membros como indivíduos, quer as próprias instituições, religiosas, sociais e políticas se sustentam mutuamente, motivo pelo qual, em sua derrocada, também se desmoronam em conjunto.[86]


			É próprio de uma abordagem de tipo organicista o reconhecimento de que uma das leis fundamentais da natureza é a lei da mudança, mas, se a mudança é inevitável, deve acontecer gradualmente, para que a identidade do conjunto continue a ser reconhecível:


			Todos nós temos de obedecer à grande lei da mudança, que é a mais poderosa de todas as leis da natureza e talvez o meio para sua conservação. O máximo que podemos fazer, e que a sabedoria humana pode fazer, é providenciar para que a mudança se dê muito gradualmente. O que tem todos os benefícios que podem existir na mudança, sem nenhum dos inconvenientes da mutação.[87]


			Segundo Charles Vaughan, Burke afastou-se de uma concepção individualista de Estado e aproximou-se da definição de Estado como um organismo antecipando o que Fichte e Hegel desenvolveriam na geração seguinte.[88] Vaughan espanta-se que Burke tenha reconhecido o Estado como um organismo e que não tenha visto que a característica essencial de um organismo é crescer. Embora esse seja o termo usado por Vaughan e por isso seja mantido aqui, não é verdade que a característica essencial de um organismo seja crescer, quando muito se poderia usar o termo “mudar” ou “progredir”, como mais adiante Vaughan refere, e continuaria a não ser a característica essencial, embora se pudesse dizer que era comum.[89] A partir da citação anterior parece estranha e injustificada essa afirmação de Vaughan. De fato, Burke dá-se conta da necessidade da mudança e propõe um desenvolvimento a partir de um princípio plástico, vivo, intrínseco, exatamente como se daria num organismo:


			Através de um lento mas bem sustentado progresso, o efeito de cada passo é observado, o bom ou mau resultado do primeiro ilumina-nos no segundo; e assim, da luz para a luz, somos conduzidos com segurança através de toda a série. (...) Tem sido a partir dessa visão das coisas que os melhores legisladores têm frequentemente conseguido estabelecer um princípio de governo seguro, sólido e dominante – um poder como aquele que alguns dos filósofos chamaram uma Natureza plástica; e, tendo fixado o princípio, deixaram-no depois agir por si próprio. Proceder dessa maneira, isto é, proceder com um princípio dominante e uma energia prolífica, é, quanto a mim, um critério de profunda sabedoria.[90]


			Nessa passagem pode ver-se que o que Burke propõe não é a cristalização ou a imobilidade mas sim o desenvolvimento em harmonia com o processo da natureza, deixando operar um princípio de vitalidade intrínseco. Como afirmará, muito justamente, George Sabine: “Um governo pode ser mudado e melhorado mas apenas um pouco de cada vez e sempre em concordância com os hábitos de seu povo e no espírito de sua própria história”, pois, “para ele [Burke], a arte do homem de Estado era preservar, mudando”.[91]


			Já Alfred Cobban considera a dimensão não sistemática do pensamento de Burke: apesar de admitir que faltaria pouco para a ideia de história em Burke passar para uma teoria plenamente organicista da sociedade, e de reconhecer que, embora Burke não defenda uma doutrina do progresso, defende a mudança e a adaptação às circunstâncias como inevitáveis, ideias que parece importar dos processos de natureza vegetativa, com o que Burke, definitivamente, traria para a política o modelo orgânico como um processo seguro de combinação entre a conservação e o melhoramento,[92] Cobban reconhece que é o próprio Burke que rejeita a concepção orgânica da sociedade quando declara que “por natureza não há tal coisa como uma personalidade política ou corporativa; todas essas ideias são meras ficções da lei, são criaturas de instituição voluntária; os homens como homens são indivíduos e nada mais”.[93]


			Essa afirmação, tal como Cobban a apresenta, afasta a concepção de sociedade humana como organismo natural, tão natural quanto um organismo vegetativo. De fato, embora a afirmação citada por Cobban não exprima o pensamento de Burke e tenha um contexto específico que impede que se generalize, Burke não defende o organicismo estrito e Cobban tem razão em frisar esse aspecto.


			Os elementos até aqui identificados por seus intérpretes estão presentes em seu pensamento e justificam que Burke possa ser interpretado, em parte, como organicista; no entanto, seu “organicismo” terá características peculiares que irão se apresentando ao longo deste capítulo, juntamente com as objeções à interpretação organicista.


			À sociedade, a que chama nação, e que é voluntariamente criada pelo homem, Burke reconhece o caráter próprio de um “organismo” racional:


			Uma nação não é uma ideia apenas de alcance local, de individual e momentânea agregação, mas é uma ideia de continuidade que se estende no tempo, bem como em número e no espaço (...) é uma eleição deliberada do tempo e das gerações (...) feita pelo que é dez mil vezes melhor que a escolha; feita de circunstâncias peculiares, ocasiões e temperamentos, das disposições e dos hábitos morais, civis e sociais do povo, que se revelam apenas num longo espaço de tempo. É uma veste que se acomoda ao corpo. (...) Porque o homem é o mais estulto e o mais sensato dos seres. O indivíduo é néscio; a multidão, no momento, é néscia, quando atua sem deliberar; mas a espécie é sensata, e, quando se lhe dá tempo, como espécie, quase sempre atua bem.[94]


			Em Burke está presente a consideração do ser humano como pessoa, com fins próprios que não se resumem aos fins do todo; mas está também a ideia de uma sociedade que é, de início, uma criação artificial, de natureza segunda e que se desenvolve como um organismo, que não é uma mera agregação momentânea, mas uma entidade que cresce lentamente e que se manifesta no tempo.[95] Não existe um organismo natural, em sentido biológico, como Cobban faz notar, mas há traços orgânicos na sociedade, ainda que esta seja obra da escolha humana.


			A posição de Ganzin é mais diferenciada que a de Cobban nesse aspecto particular, porque, ao mesmo tempo que considera inequívoca a inclusão de Burke no organicismo, reconhecendo que, em seu pensamento, as instituições da sociedade não foram criadas a partir do nada mas se formaram por lenta evolução, com um desenvolvimento semelhante ao do animal ou da planta – as instituições, dependendo da vontade de Deus, são produto da história humana, sendo por isso também naturais e orgânicas –, considera também que Burke é um organicista limitado, porque recusa a analogia entre a vida humana e a vida das nações, a fim de rejeitar a tese da decadência, e morte, do Estado.[96] De fato, essa observação de Ganzin confirma-se neste texto de Burke:


			Eu não sou de opinião de que a raça humana e os Estados que cria, como os corpos dos indivíduos, se tornem caducos, débeis e exangues e que acabem na ossada, pelas necessidades de sua própria conformação e a fatal atuação da longevidade e do tempo. Essas analogias entre corpos naturais e políticos, embora possam por vezes ilustrar argumentos, não são, em si mesmas, um argumento.[97]


			A afirmação clara de que não é possível usar a analogia entre o ciclo de geração/corrupção dos corpos dos indivíduos e o de suas criações artificiais e morais baseia-se no fato de não se poderem conhecer, cabalmente, as causas internas da degenerescência das estruturas artificiais: sendo estas obra complexa de várias gerações, cumprindo desígnios da Providência, as causas de sua degradação são múltiplas. Embora Burke reconheça a existência dessas causas, considera-as “infinitamente incertas e muito mais obscuras e muito mais difíceis de detectar”: no que se refere à tentativa de as compreender “seremos, portanto, obrigados a deixar essa operação ao cuidado do simples acaso ou, mais piamente (e talvez mais racionalmente) à ocasional interposição e à mão irresistível do Grande Ordenador”[98] do Universo.


			Essa característica do pensamento de Burke destacada por Ganzin levou, mais recentemente, Norbert Col a considerar não poder incluí-lo no organicismo científico, para o qual o Estado passa obrigatoriamente pelas mesmas fases de nascimento, crescimento e decrepitude que os outros organismos vivos.[99]


			Um severo crítico da interpretação de Burke como organicista é Walter Love, que afirma que essa leitura de Burke desemboca onde Burke não está. Segundo esse autor, Burke, que tem uma retórica tão florescente, não tem expressões “orgânicas” de seu pensamento, com efeito, mesmo depois de ter sido lançada no século XIX a ideia de que Burke era organicista, seus intérpretes não encontraram tais expressões.[100] Segundo afirma Love, a reiterada classificação de Burke como organicista começa com Sir Leslie Stephen, em virtude da influência que o idealismo alemão tinha na cultura do século XIX. Segundo o mesmo autor, a interpretação organicista de Burke teria sido depois abandonada porque o idealismo alemão caiu em descrédito por ter tido influência no nazismo.[101] 


			A leitura de Love merece algumas observações. Com efeito, gera-se um equívoco com sua afirmação, embora o mais importante para vincular o pensamento de Burke ao organicismo não sejam as imagens ou expressões orgânicas de seu pensamento, elas existem.[102] Em seu périplo pelos autores que consideram Burke um organicista, Love, que escreve em 1965, deixa de lado não só John MacCunn, cuja obra data de 1913 (antes do suposto abandono da interpretação organicista, após 1945), mas também Stanlis, cujo texto é de 1959. A previsão de Love quanto ao abandono dessa interpretação não se verificou, porque, já depois de seu artigo, importantes críticos como Wilkins, Pappin,[103] Ganzin e Col voltaram a vincular Burke ao organicismo.


			Frederick Dreyer, para quem a interpretação organicista de Burke nunca foi fundamentada numa evidência verdadeiramente conclusiva, defende que o mérito dessa interpretação reside apenas no fato de poder constituir uma explicação para as teorias de Burke acerca da mudança histórica ou da coesão social, embora, em seu entender, essas teorias possam explicar-se sem recurso ao organicismo e apenas em termos do que o autor considera ser a psicologia do homem.


			Reconhecendo embora a complexidade de seu pensamento e suas múltiplas filiações, Frederick Dreyer admite que a concepção burkiana de sociedade política pode ser explicada apenas pela ação de uma psicologia individualista: “O homem natural burkiano vive em conjunto num grupo, não porque o grupo possua uma identidade orgânica, mas porque cada membro do grupo está dotado de impulsos sociais”.[104] Se se considerar que cada indivíduo recebe, de modo acrítico, por imitação, de todos os outros membros da sociedade, a maioria de suas opiniões, por força de sua associação natural a outros homens, explicável apenas por seus impulsos sociais, os homens adquirem hábitos que os distinguem nas sociedades às quais pertencem e, por força da tendência para a imitação, transmitem-nos a outros membros dessa mesma sociedade, não havendo necessidade de explicar esse tipo de mudança por meio de um desenvolvimento orgânico da sociedade, nem pela atribuição de um espírito diferente da vitalidade individual de seus membros.[105]


			Essa crítica é sustentada pelo tipo de leitura que Burke faz da difusão do conhecimento nas sociedades. Como se verá ainda neste capítulo, essa difusão, e o progresso que daí advém para a sociedade, pode, em parte, ser atribuída ao concurso de dois tipos de paixão: a imitação, que levaria os homens a seguirem os outros, e a ambição, que os levaria a tentar ultrapassá-los. Dreyer recusa a ideia de que Burke possa ter abandonado as concepções individualistas do século XVIII e, na verdade, Burke não abandonou essas categorias, por isso não se pode afirmar que seja um puro organicista. No entanto, a integração do indivíduo na comunidade é importante exatamente porque o próprio da natureza humana é que o homem se realize mais perfeitamente como pessoa quando em sociedade, e o modo como Burke apresenta uma ordem natural humana que cumpre um plano da Providência a seu respeito, que vai concretizando na história a sua realização, parece aproximar-se de uma concepção organicista, que não fica explicada apenas pela intervenção do instinto gregário mediante a atuação das duas paixões sociais mencionadas, a imitação e a ambição, o que é particularmente verdade na análise do modo como Burke apresenta o surgimento dos princípios como conquistas do espírito humano na história.


			Com efeito, ao pensamento de Burke não se adéqua perfeitamente a designação de organicista. Entre outras razões, porque o autor contempla fins para os sujeitos individuais independentes dos fins do todo; atribui um papel importante a figuras individuais, a acidentes ou à “ordem misteriosa da Providência” na condução da história[106] e considera toda a ordem da natureza subordinada a um fim moral[107] e, por isso, livre.


			Contudo, o autor apresenta elementos de uma visão orgânica da sociedade: considera a sociedade como um todo dotado de vitalidade própria, que se ergue sobre alicerces postos pelos antepassados e que prepara no presente um legado para as próximas gerações;[108] julga que os indivíduos são, em certa medida, condicionados pela cultura e sociedade do seu tempo;[109] pensa que as instituições humanas progridem e se desenvolvem retificando seus procedimentos por mecanismos de interação cujo resultado se assemelha ao de uma seleção natural[110] e, finalmente, considera que as várias instituições que estruturam as sociedades se apoiam e suportam umas às outras,[111] exatamente como aconteceria num organismo.


			1.3. NATUREZA: DETERMINISMO OU LIBERDADE?


			Nos textos de Burke há afirmações que podem levar a pensar que concebe a ordem natural como sujeita ao determinismo: “Temos de continuar a usar nossa pobre prudência humana e nossos fracos esforços humanos, como se as coisas não estivessem predeterminadas, como eu temo bem que estejam”,[112] escrevia numa carta a William Windham, a propósito da situação na Irlanda.


			Contudo, há outras afirmações que parecem desmentir a ideia de determinismo, como, por exemplo, esta, retirada de seu Note-book: “Ninguém pode agir uniformemente como se todas as coisas fossem governadas pela fatalidade”.[113]


			As afirmações deterministas acerca da natureza humana ilustram o que é manifestação de vícios humanos, ou a marcha inevitável dos acontecimentos sociais, dadas as premissas humanas de que se parte. A propósito do comportamento do povo francês, afirmará nas Reflections: “(...) não lhes teria agradado serem vistos como um bando de escravos Maroon,[114] subitamente libertados do cativeiro, e que por isso lhes fossem desculpados os abusos de uma liberdade à qual não estavam acostumados e estavam mal adaptados”.[115]


			Seres sujeitos a paixões, em sua manifestação coletiva, como acontece com as multidões, os homens manifestam uma natureza não livre, para a qual Burke reserva a expressão “a populaça” [the mob]. Sendo as paixões idênticas e a natureza animal uniforme, o comportamento das massas pode ser considerado determinado. Daí que Burke, quando está apreciando os acontecimentos da Revolução Francesa e fazendo previsões sobre o desenrolar da situação na Irlanda, acentue uma interpretação determinista, da qual a carta a William Whidham é um exemplo.


			Burke reconhece que a liberdade é essencial à realização da natureza humana, sobretudo em sua dimensão moral. O modo como a liberdade se torna efetiva pertence a uma “natureza segunda”, aquela que se adquire em sociedade e que necessita de uma aprendizagem. Isso faz que em Burke seja possível encontrar vários níveis de análise da realidade e da natureza humana: podem ser encontradas uma análise empírica, dos elementos físicos da realidade, e uma análise metafísica, da natureza e dos fundamentos da realidade.


			De fato, num nível empírico, Burke não duvida que um conjunto de indivíduos em determinadas circunstâncias, influenciados por leis universais e invariáveis e sujeitos a outras causas imediatas que interferem com essas leis, possa ter um comportamento não livre, previsível, e que isso conduza obrigatoriamente a certo desfecho. Nesse caso, usa o termo natureza para se referir à manifestação das vicissitudes humanas e de suas repercussões, e do que faz poder predizer um determinado comportamento, por se tratar de uma dimensão condicionada dos sujeitos. Usa o termo natureza para aludir a uma manifestação reiterada, e por isso previsível, desse comportamento condicionado por fatores conhecidos e na qual o resultado não pode deixar de ser a conclusão das premissas humanas envolvidas.


			É exemplo disso a análise que faz da atuação da Assembleia Nacional francesa quando chama a atenção para o fato de ser previsível seu comportamento a partir de sua constituição:


			Se nada mais soubéssemos dessa Assembleia que seu título e sua função, cor alguma poderia pintar coisa mais venerável a nossa imaginação. A essa luz, o espírito de quem investiga, subjugado por tão reverente imagem como a da virtude e sabedoria de todo um povo reunida num só foco, teria parado e hesitado em condenar fosse o que fosse, mesmo as piores coisas que, em lugar de censuráveis, teriam aparecido apenas como misteriosas. Mas nome algum, nem poder, nem função, nem instituição artificial seja ela qual for, pode tornar os homens que compõem qualquer sistema de autoridade diferentes daquilo que Deus, a Natureza, a educação e os hábitos de vida fizeram deles. As pessoas não têm capacidades além destas. (...) Após ter lido a lista dos eleitos para o Terceiro Estado, e respectiva descrição, nada do que depois fizeram podia parecer surpreendente.[116]


			Os homens, a quem um conjunto de circunstâncias condicionou, permanecerão iguais a si próprios e darão os frutos próprios de sua natureza. Burke privilegia as circunstâncias em muitos contextos, mas nesse, em especial, privilegia-as porque crê que contribuem para as características manifestadas por esses homens. A natureza segunda, que no homem é parte integrante de seu modo de realização, é uma natureza “trabalhada” em sociedade, e se Burke não acreditasse que as circunstâncias influenciam o modo de ser e agir do homem não daria tanta importância à preservação das maneiras e dos costumes, que ele julga moldarem as sociedades.[117]


			Nesse aspecto, a ação dos homens em seu conjunto corresponde à interação previsível de suas capacidades e se pode afirmar que essa interação está condicionada pelo leque de possibilidades de que dispõem seus intervenientes. A esse fato se pode ainda acrescentar que Burke considera que uma multidão é mais facilmente levada a agir de modo não livre,[118] porque mais facilmente atua de forma irracional. 


			Se o procedimento desse conjunto concreto pode ser, em parte, antecipado, outra atitude terá Burke quando vários desses conjuntos interagem e quando, além disso, se pode ainda admitir o aparecimento de um gênio singular capaz de mudar a face da história, como Burke afirma de Joana d’Arc.[119]


			Quando se debruça sobre os traços característicos das sociedades humanas globalmente consideradas, seres de natureza moral complexa e “criações arbitrárias da mente humana”, trata-as e as descobre como uma ordem livre. A natureza social encontra-se determinada apenas a partir de seu próprio desenvolvimento interno e nem sequer reconhece ser fácil tipificar as leis que atuam sobre essas conjunturas:


			Os indivíduos são seres físicos, sujeitos a leis universais e invariáveis. As causas imediatas que atuam nessas leis podem ser obscuras, os resultados gerais são objeto de certa previsão. Mas as sociedades humanas não são essências físicas, são essências morais. São combinações artificiais e, em suas causas próximas e eficientes, produções arbitrárias da mente humana. Ainda não estamos familiarizados com as leis que necessariamente influenciam esse tipo de obra feita por esse tipo de agente.[120]


			Quando se refere à sociedade como ordem que ao longo de séculos se adensou e aperfeiçoou, guiada pela Providência, que conta com a natureza humana em sua dimensão racional e moral como agente, e que, por ser demasiado complexa, e engloba imensa diversidade de aspectos, que interagem de modo imprevisível entre si, Burke não encontra outro modo de se expressar senão recorrendo a esse conceito holístico de natureza, agora interpretado como ordem livre, em que as leis da natureza são também leis de Deus.


			Se fala de conjuntos limitados de indivíduos, ou das massas, não governáveis pela razão mas pelas paixões, como ele próprio afirma, seres físicos e sujeitos a leis universais invariáveis, pode percebê-los como, em parte, determinados e, nesse caso, usa o termo natureza para designar o resultado provável, não livre, da atuação de tais conjuntos em dadas circunstâncias, será o uso coloquial e empírico do termo natureza: é expectável, natural, que algo aconteça mediante certas condições. Quanto aos indivíduos considerados isoladamente, embora aqui se refira a eles como seres físicos e considere sua atuação como sendo em parte previsível, também os reconhece como seres morais, livres e responsáveis, como se verá adiante.


			2. O HOMEM COMO SER RACIONAL


			2.1. A RAZÃO[121]


			O homem é dotado de razão, vontade, imaginação e sentidos com características próprias, universais e constantes.[122] Mas embora esse arquétipo esteja sempre presente, há uma referência a sua realização histórica, que não é uniforme mas singular em cada circunstância. Assim, a uma consideração da natureza humana na tradição aristotélico-tomista acrescentam-se traços muito característicos da modernidade: como a análise empírica das manifestações dessa natureza, a especificidade, essencialmente histórica, de sua realização, uma singularidade determinada pelas circunstâncias diversas em que se manifesta.


			Ao privilegiar uma realização que é “arte” reconhece a importância crucial da razão no desenvolvimento humano. É na natureza racional que Burke encontra os verdadeiros traços distintivos da natureza humana: “(...) o homem é por natureza dotado de razão e nunca está tão perfeitamente em seu estado natural como quando está onde a razão pode ser mais bem cultivada e mais predomina”.[123]


			Contudo, apesar da excelência que reconhece à dimensão racional, em outros textos admite a necessidade de se considerar que essa parte, sobretudo quando tomada apenas em sua dimensão argumentativa, não é a parte predominante na natureza humana e quem trata com os homens tem de ter isso em atenção: “(...) as políticas devem ser ajustadas, não aos raciocínios humanos, mas à natureza humana, da qual a razão é apenas uma parte e de modo algum a maior parte”.[124]


			Essa afirmação acerca da natureza humana não pode ser lida apenas como uma valorização da dimensão não racional mas corresponde antes ao reconhecimento de que a natureza humana é complexa e que a própria razão humana é multímoda: se nela intervém a razão em sua manifestação operativa mais comum, intervém também o que não cabe nesse sentido restrito de racionalidade.


			Há algumas outras dimensões do humano, como o hábito, os sentimentos ou o preconceito, às quais Burke reconhece a sabedoria própria de uma racionalidade mais ampla e não as qualifica como estritamente não racionais. Daí que afirmações suas como aquela em que admite ter “tanta confiança nas inclinações e preconceitos da humanidade e tão pouca em todo o resto”[125] não devam ser entendidas como incompatíveis com a excelência da razão, quando esta não pretende se esgotar em seu “modo de uso comum”,[126] porque, embora o homem seja dotado de uma natureza racional cujo desenvolvimento o realiza melhor, essa natureza não se reduz a uma razão que argumenta, e há que reconhecer que outras dimensões influem em seu modo de ser e de se manifestar, e não é raro que tenham predomínio em suas decisões e em seu comportamento.


			Burke vê a razão como uma faculdade reguladora dos instintos e das paixões: “Em nossas políticas, bem como em nossa conduta comum, seríamos piores que crianças se não puséssemos nossos sentidos sob a tutela de nosso juízo”.[127]


			O papel que Burke atribui à razão recupera uma concepção anterior a David Hume.[128] Ao contrário do que acontece neste último autor, que não considera que haja conflito entre razão e paixões, porque são estas últimas que dominam e determinam o caminho a seguir, para Burke a razão é reguladora das paixões e guardiã da virtude: “(...) onde não há uma razão sólida não pode haver autêntica virtude e a loucura é sempre viciosa e má”.[129] Há um conflito entre razão e paixões e a dimensão racional é mais útil e realiza-se melhor em sociedade, admitindo-se que a vida em sociedade obriga a uma moderação das paixões.


			Burke considera que existem paixões e instintos que, quando não são refreados nem dominados por nossa razão, apagam em nós os traços de humanidade e justificam, por isso, a restrição da liberdade com o objetivo de livrar o homem da pior das escravaturas, isto é, do predomínio em si das paixões que o desumanizam. Essas afirmações sustentam-se numa visão do humano como ser racional por excelência:


			O abuso ou o esquecimento de nossas faculdades racionais e uma feroz rebeldia que nos dispõe ao mal e à violência destroem nossa natureza social e transformam-nos em algo que é pouco melhor que os animais selvagens. Para homens assim degradados, um estado de severa restrição é uma espécie de necessário substituto da liberdade; uma vez que, apesar de mau, esse estado poderá, em certa medida, libertá-los da pior espécie de escravatura: o despotismo das próprias paixões, cegas e brutais.[130]


			Mesmo quando as paixões não dominam o homem, seu desequilíbrio em relação à razão não é desejável: “Uma forte paixão submetida a uma razão fraca alimenta uma febrícola que destrói o corpo que as possui”.[131] Uma forte paixão também pode ir em auxílio de um entendimento sólido e poderoso: quando acontece que atuam ambos harmoniosamente sua força conjunta é tal que permite ao homem ordenar-se interiormente e repelir com firmeza qualquer injúria que venha de fora.[132]


			Charles Edwin Vaughan, em The Romantic Revolt, atribui a Burke uma concepção de razão próxima da concepção romântica, segundo a qual esta encontraria expressão no todo da natureza humana e não apenas em sua dimensão argumentativa. Em Burke, a razão não seria apenas a faculdade analítica consagrada por Locke e por seus discípulos mas uma faculdade criativa mais ampla que estaria presente nas várias dimensões da experiência humana.[133]


			Compreende-se bem a apreciação de Vaughan. De fato, a ideia que Burke faz de razão é muito mais ampla que a faculdade analítica que dá pelo mesmo nome. Isso se pode ver, por exemplo, no ensaio de juventude “Religion of no Efficacy Considered as a State Engine”, pertencente ao Note-book, no qual Burke apresenta a faculdade a que chama “entusiasmo”, que qualifica como mais apta para servir à relação do homem com Deus e também para pensar a Política e a Filosofia.[134]


			A chave para entender o que Burke afirma a favor e contra a razão pode estar justamente em compreender que o autor admite graus de utilização da razão: a razão mais abrangente merece-lhe louvores; a razão em seu uso operativo, quando apropriadamente usada, uma razão aritmética adequada ao comprar e vender, não é criticada, mas quando aparece usada fora do contexto que Burke julga ser o adequado, como acontece com sua aplicação em política, é criticada como sendo uma má espécie de razão, ou, por vezes, na sua forma aplicada, como uma má, errônea e imperfeita teoria.[135]


			Durante o julgamento de Warren Hastings, Burke afirma que é um ponto a favor da razão humana que seja impossível ser racional e absolutamente mau, e que, portanto, quando acontece de se ser capaz da maldade extrema, nessas circunstâncias, também não assiste ao homem, por completo, a razão: “Por vezes, Deus converte a maldade em loucura; e, para crédito da razão humana, os homens que não são, em certa medida, loucos nunca são capazes de ser completamente maus. Nesses casos, as faculdades humanas e a razão estão perturbadas”.[136]


			2.2. A IMAGINAÇÃO


			A alma humana possui uma energia criadora que lhe é própria, a qual, além de representar imagens das coisas que se conhecem de um modo similar àquele como são recebidas pelos sentidos, é também capaz de combinar essas imagens com outros arranjos novos, reordenando-os. É a esse poder que se chama imaginação e é a essa faculdade que se devem algumas das capacidades mais criativas do homem: o talento, a graça de espírito e a capacidade de invenção. Também é na imaginação e na vontade que surgem nossos erros.[137]


			Apesar de a imaginação possuir esse poder de reorganizar as imagens das coisas que se conhecem de um modo diferente da percepção habitual, está fora de sua capacidade produzir o absolutamente novo.[138] Apenas pode fazer variar a combinação das imagens que recebe dos sentidos.[139]


			A imaginação alimenta-se daquilo em que consegue encontrar semelhanças, as diferenças não a surpreendem porque o que se espera de dois seres é que sejam distintos, quando se encontram semelhanças entre dois seres presta-se atenção a eles e sente-se prazer nisso. Ao procurar semelhanças produzem-se “novas” imagens e é isso que constitui para o homem o agrado e a fruição da contemplação das coisas semelhantes entre si, alimentados pelo exercício da comparação.


			No âmbito da imaginação situam-se algumas das paixões humanas, como o medo, a esperança, o prazer e a dor, que para Burke não são experiências relativas. Em A Philosophical Inquiry é recusada a ideia que Platão apresenta no Górgias de que prazer e dor são relativos e de que a dor é sempre a remoção de um prazer e o prazer a remoção de algum desconforto: o prazer e a dor são qualidades positivas e independentes e não apenas relações:[140]


			Muitos são da opinião de que a dor resulta necessariamente da suspensão de algum prazer; do mesmo modo que pensam que o prazer provém da cessação ou diminuição de alguma dor. Por minha parte, sinto-me inclinado a supor que a dor e o prazer, no modo mais simples e natural que têm de nos afetar, têm ambos uma natureza positiva, não estando, de modo algum, a existência de um necessariamente dependente da existência do outro.[141]


			Embora essas paixões não pertençam ao grupo das que chama “paixões sociais” mas antes ao grupo das que se destinam a garantir a preservação da vida do homem,[142] o realismo do prazer e da dor são significativos para entender o modo como, no domínio da política, Burke está sempre disposto a fazer o cômputo de vantagens e desvantagens e, com isso, a preservar o bem existente em detrimento de expectativas de bens futuros, especialmente em detrimento de “bens” idealizados.[143]


			A imaginação atua por reconstrução de modelos que lhe são dados pelos sentidos. A dor ou o prazer que advêm das criações da imaginação têm para o homem uma qualidade que se assemelha àquela dor ou àquele prazer que seriam produzidos pelo objeto natural que a imaginação recriou, imitando-o. A capacidade de o homem se comover com as “criações” da imaginação está relacionada com quanto elas se assemelham aos objetos naturais.[144]


			Dado que as realizações da imaginação não estão confinadas à representação sensível dos objetos e se estendem às realizações do homem que envolvem a razão, como sejam os modos ou maneiras cultivados em civilização, o caráter do homem, seus planos, suas relações, essas realizações da imaginação também interagem com a faculdade de julgar. Nessa medida a imaginação pode ser alimentada e melhorada por efeito da razão, por meio, designadamente, da atenção e do hábito de exercitar o raciocínio.[145]


			É graças a esse papel intermédio, com realizações que têm alcance racional mas que usam as paixões, que Burke reconhece a dimensão moral da imaginação, que opera pela sublimação das paixões fazendo-as aparecer sob uma aparência menos grosseira, garantindo, assim, o refinamento estético e ético de nossa natureza. Esse refinamento é, por vezes, identificado com a roupagem que cobre a rude nudez da natureza primeira e que lhe traz a dimensão segunda, característica do desenvolvimento racional e cultural do homem, cristalizada na sociedade sob a forma dos costumes. Referindo-se à atuação dos jacobinos, escrevia:


			É necessário rasgar com veemência toda a roupagem decente da vida. Todas as ideias acrescentadas, fornecidas pelo guarda-roupa de uma imaginação moral, que o coração possui e o entendimento ratifica como necessárias para cobrir os defeitos da nossa natureza nua e trêmula e elevá-la à dignidade em nossa própria consideração, devem ser desacreditadas como moda ridícula, absurda e antiquada.[146]


			Em A Letter to a Member of the National Assembly, refere-se à paixão amorosa como um excelente instrumento de formação do caráter pelo modo como envolve a simpatia e atinge a imaginação, tornando-se um instrumento da maior importância na formação moral e na consolidação das maneiras de uma sociedade,[147] na qual a moralidade é educada mais pelo sentimento que pela razão. Ainda no mesmo texto, refere que o bom gosto e a elegância, embora se tenham de contar apenas entre os recursos de uma moral menor, de importância secundária, são vitais para a ordem comum da vida: “Ter sensibilidade moral não faz mudar forçosamente o vício em virtude; mas sugere-nos a virtude como algo parecido com o deleite que nos dá o prazer e diminui infinitamente os males do vício”.[148]


			O papel atribuído à imaginação na moral leva ao seguinte questionamento: é possível encontrar em Burke sentimentos morais, à maneira de Hume, Hutcheson, Shaftesbury e Adam Smith? Em parte, Burke acompanha esses autores, mas também o faz de modo peculiar, e não pode incluir-se estritamente na mesma linha de pensamento que qualquer um deles.


			3. O HOMEM COMO SER MORAL


			3.1. SENTIDO MORAL, SENTIMENTOS MORAIS E PRECONCEITO


			Burke conhecia The Theory of Moral Sentiments, de Adam Smith, e fez uma crítica muito elogiosa a ela no Annual Register[149] relativo a 1759:


			É muito difícil, se não mesmo impossível, de acordo com o propósito de sermos breves, dar ao leitor uma ideia adequada deste excelente trabalho. (...) Ultimamente, têm-se publicado muitos livros acerca dos deveres morais e dos sentimentos morais. Poderíamos até pensar que o assunto estava esgotado. Mas esse autor abriu um caminho novo e ao mesmo tempo perfeitamente natural na especulação sobre esses assuntos. Se fosse apenas uma novidade engenhosa em qualquer outro tema, poderia ser digno de elogio no que se refere à moral, porém, nada há que possa ser mais perigoso. Parece-nos que, nesse caso, a teoria é, em relação a suas partes essenciais, exata e fundada na verdade e na natureza. O autor procura estabelecer o que é justo, o que é próprio, o [que é] decente em nossas mais comuns e mais consentidas paixões; e, ao fazer da aprovação e desaprovação o teste da virtude e do vício e mostrando que aquelas se fundam na simpatia, ergue a partir dessa simples verdade aquela que é, talvez, uma das mais belas estruturas de teoria moral de sempre.[150]


			Burke é muito enfático no elogio da teoria dos sentimentos morais, dada a delicadeza do tema e a seriedade com que é tratado. Era, de resto, política assumida pelo Annual Register só fazer a recensão dos livros que se fosse recomendar. Sobre esse mesmo assunto, há ainda uma carta escrita por Burke a Adam Smith, em setembro de 1759, que corrobora essa opinião:


			Estou, não apenas agradado com a inventividade de sua teoria, mas também convencido de sua solidez e verdade; e julgo que nunca me foi tão fácil admitir tantas coisas que antes me eram estranhas (...) Uma teoria como a sua, uma teoria fundada na natureza do homem, que é sempre a mesma, sobreviverá, enquanto aquelas que são fundadas nas sempre mutáveis opiniões humanas serão necessariamente esquecidas.[151]


			Burke vê a estrutura moral da natureza humana como estável, ainda que educável pelo homem; não admira, por isso, que apresente como justificação de seu apoio a Adam Smith o fato de a teoria dos sentimentos morais ser fundada na natureza humana. Assim, poderia gozar de uma expectável duração, que as teorias que se baseiam apenas na opinião, muito mais fluida, não têm. Adam Smith tinha ainda o mérito de enraizar as virtudes nas paixões comuns e nos sentimentos morais que suscitam. Tudo isso vai ao encontro das convicções de Burke a propósito da natureza humana: o fundamento último do agir humano não pode ser referido apenas à razão mas deve ser entendido como uma cooperação entre essa faculdade e as paixões.


			Burke não é um teorizador. Não será, portanto, procurando nele uma teoria dos sentimentos morais em termos formais que se avança na resposta à pergunta onde se situa Burke em relação a esse aspecto de seu pensamento político. Usou o conceito de sentimento moral num sentido em parte idêntico ao de outros autores que classicamente o trataram. Mas, embora a semelhança seja suficiente para aceitar que Burke acreditava em sua existência, os sentimentos morais tinham, em seu pensamento, um alcance diferente daquele que lhes atribuíram outros autores de seu tempo. Pensou de modo diverso, sobretudo, sua autonomia e sua origem.


			É importante situá-lo em relação a Hutcheson, Shaftesbury e Adam Smith. Além da admiração que tinha por sua doutrina, Burke vai se assemelhar a Adam Smith no tratamento do que chama “paixões sociais”, que funcionarão como verdadeiros sentimentos morais.


			É preciso averiguar se sua aceitação dos sentimentos morais vai a ponto de reconhecer a existência de um Sentido Moral, tal como Hutcheson.


			Burke, efetivamente, não defendia a existência do Sentido Moral [Moral Sense] na acepção em que a defende Hutcheson: “Se não tivesse existido um Sentido Moral naquela Natureza não teria existido a Percepção da Moralidade”,[152] mas acreditava na existência de sentimentos morais, embora não se refira a eles, senão esporadicamente, com essa designação específica.[153]


			Lorde Shaftesbury considerava que, para agir moralmente, bastava seguir a Natureza[154] e que os sentimentos morais eram inatos ao homem. Algum desacerto que neles se verificasse devia-se apenas à distorção introduzida por uma educação deficiente. Para Burke, os sentimentos morais são naturais e próximos do preconceito inicial – o que é distinto de serem inatos, uma vez que considera que a natureza humana tem uma importante dimensão adquirida:


			Os sentimentos morais, tão estreitamente ligados ao preconceito inicial que quase formam uma só e a mesma coisa com ele, certamente que não subsistirão por muito tempo sob uma disciplina que tem por base a destruição de todos os preconceitos. (...) Nessa escola os sentimentos morais têm de tornar-se cada vez mais fracos.[155]


			Note-se que Burke não afirma que os sentimentos morais são inatos, mas apenas que estão próximos de uma dimensão imediata que ele considera que acaba por se confundir com os preconceitos iniciais, portanto, com uma dimensão que é adquirida porque é cultural, que não é completamente racional mas que pode vir associada a sua justificação racional.


			Sendo Burke um autor que gosta de sublinhar que a razão não é a única faculdade que guia as ações humanas e que, muitas vezes, nem é sequer a faculdade dominante, os sentimentos morais são, para ele, a manifestação de uma natureza moral em que operam várias dimensões. Na análise que faz da relação do homem com Deus Burke afirma que Deus, através da moral cristã, aperfeiçoa não apenas as ações mas a fonte das ações morais: “o coração”.[156] Assim, “os sábios legisladores do mundo inteiro (...) tentaram fazer ascender os instintos à condição de moralidade e tentaram enxertar as virtudes no acervo dos afetos naturais”.[157] O enxerto de virtudes nos afetos naturais: eis aqui uma boa apresentação do que são os sentimentos morais para Burke.


			Os sentimentos morais veiculam uma sabedoria que não pode ser limitada a certo tipo de razão comum e, por isso mesmo, são próprios de uma racionalidade mais ampla e mais profunda, e pertencem a um saber que é prático. O fundamento sensível das virtudes as tornaria mais imediatas, e, nesse aspecto, o preconceito desempenha o papel de um sentimento moral, tendo o mérito de unificar e tornar prontas as ações, evitando que estas se apresentem como uma série de atos desligados entre si.


			Em Reflections on the Revolution in France, Burke comenta, longamente, o modo como os ingleses estavam ligados a preconceitos, identificando estes com uma sabedoria que transcendia a razão individual e que era, por isso, mais digna de crédito:


			O Senhor veja, que nesta idade das luzes sou suficientemente atrevido para confessar que em geral somos homens de rudes sentimentos: que em vez de deitarmos fora todos os nossos velhos preconceitos, os acarinhamos consideravelmente, e, para nossa maior vergonha, acarinhamo-los porque são preconceitos e quanto mais tiverem durado, e quanto mais geralmente tiverem prevalecido, mais os acarinhamos. Temos receio de pôr os homens a viver e a negociar cada um com sua própria reserva de razão; porque suspeitamos que essa reserva é pequena em cada homem, e que os indivíduos fariam melhor em se abastecer no banco geral e no capital das nações e dos séculos.[158]


			Como Louis Hunt sublinha, os preconceitos eram superiores à razão individual não apenas por serem o repositório da sabedoria prática das nações mas também por serem uma forma de comprometer mais efetivamente a inteligência e a vontade do que o fariam os preceitos racionais por si sós.[159]


			Na Inglaterra, a sabedoria ínsita no preconceito não era vista como estando em conflito com a racionalidade, era antes admitida como uma forma de racionalidade tácita: como lembrará Gertrude Himmelfarb, essa racionalidade não serve aos philosophes do continente mas é perfeitamente adotada pela intelectualidade britânica que se perfila noutra linha do Iluminismo.[160] Assim, Burke afirma:


			Muitos de nossos homens de reflexão, em vez de refutarem os preconceitos gerais, empregam sua sagacidade em descobrir a sabedoria latente que neles existe. Se encontram o que procuram (e raramente deixam de encontrar), julgam mais sensato manter o preconceito, com a razão nele implicada, do que deitar fora a capa do preconceito e não deixar nada senão a razão despida; porque o preconceito, com sua razão, tem um motivo para fazer funcionar essa razão e uma afeição que lhe dá constância. O preconceito é de aplicação pronta numa emergência, compromete previamente o espírito num caminho seguro de sabedoria e virtude e, no momento da decisão, não deixa o homem hesitante, céptico, confuso e irresoluto.[161]


			Como lembra Burleigh Taylor Wilkins,[162] Burke não é indiscriminadamente favorável ao preconceito mas o é apenas quando “o preconceito transforma a virtude do homem num hábito, em vez de ser uma série de atos desconexos. Por meio do justo preconceito, o dever torna-se parte de sua natureza”.[163] Porque em relação a outros preconceitos, como os que justificavam a perseguição aos católicos irlandeses, Burke os combateu.


			No homem, o hábito cristaliza-se em tradição e preconceito, como lembra judiciosamente William T. Jones,[164] e este atua segundo o modo herdado da sociedade a que pertence, mas a razão de ser desse processo, embora possa não ser completamente evidente, pode ser compreendida sobretudo por seus efeitos imediatos, por esse modo de agir ter sido bem-sucedido, sendo esse sucesso medido pela efetiva felicidade das pessoas, ao longo de gerações.


			A formação do preconceito, sobretudo do “justo” preconceito, isto é, aquele que está associado a uma boa razão de ser, evidencia ainda outro aspecto de seu pensamento moral: a prudência na avaliação da natureza humana. Para viver a moralidade socialmente, a atenção vigilante da sociedade é um instrumento útil, mesmo necessário. A propósito da formação daquilo a que chamou uma natural aristocracia, Burke julgava que era imprescindível ser desde cedo habituado à inspeção censória do olhar dos outros,[165] porque confrontar-se com a própria imagem devolvida pelo olhar do outro era fundamental para a formação do caráter.


			Se essa particularidade do pensamento moral de Burke não está muito próxima da espontaneidade da experiência moral defendida por Shaftesbury e referida antes, está, no entanto, mais de acordo com a noção de Spectator, de Hutcheson: “‘Não será que qualquer espectador aprova a prossecução do bem público mais que do privado?’ A resposta é óbvio que sim; mas não por nenhuma razão ou verdade mas antes pelo Sentido Moral (moral sense)”.[166] Mas, enquanto para Hutcheson o que valoriza a apreciação do espectador como observador que exige a prossecução do bem público é o fato de este ser dotado do sentido moral, para Burke o olhar do outro devolve a avaliação da sociedade e da cultura que, pelo preconceito, dá a medida do que esta espera do sujeito. O que corresponde mais a um sentimento moral do que a um sentido moral.


			A apreciação que Burke faz dos sentimentos morais revela também que todos os sentimentos têm seu lugar próprio e não é uma ingênua classificação deles em bons ou maus, sobretudo se feita de um modo abstrato, que revela sua qualidade moral. Importa ter em conta, para sua avaliação moral, a adequação desses sentimentos a seus fins. Burke menciona, por exemplo, uma santa ira, ou ódio contra o mal, que é bom que se fortaleça e que desempenhe seu papel no lugar adequado:


			Em sua bondade, a Providência colocou em nosso coração o ódio ao que é injusto e cruel, para que possamos nos preservar da crueldade e da injustiça. (...) A pretensa brandura que exclui esse caridoso rancor produz uma indiferença que é quase uma aprovação. Aqueles que não odiarem quando devem odiar nunca amarão quando devem amar.[167]


			A avaliação dos sentimentos morais nunca pode ser feita apenas em abstrato, pois depende também da avaliação das circunstâncias: um sentimento de tibieza que favorece um mal maior não pode ser classificado por sua brandura absoluta, mas antes pelo resultado de sua atuação. Nesse contexto, o traço característico de seu pensamento político da recusa de classificações abstratas e da necessidade de atender sempre às circunstâncias harmoniza-se com a dimensão moral de seu pensamento.


			Os sentimentos são vistos como base essencial à vida social: “Procuramos sentimentos aos quais possamos nos ligar – sentimentos pelos quais possamos nos interessar – sentimentos pelos quais possamos nos entusiasmar, nos quais possamos estabelecer alguma confiança em nós e nos outros. Não queremos uma liberal inconstância”.[168]


			O desenvolvimento das paixões sociais, que a seguir se analisa, e que é fundamental para o estabelecimento de redes sociais, não seria possível sem essa confiança prévia nos sentimentos.


			3.2. AS PAIXÕES SOCIAIS


			Em A Philosophical Inquiry, os sentimentos morais aparecem associados às paixões, a que Burke chama os “órgãos da alma”,[169] e que admite cooperarem com o entendimento, são um tipo específico de paixão que constitui um capital substantivo da vida em sociedade e são importantes para o entendimento de sua filosofia política.


			Burke revela uma efetiva afinidade com Adam Smith na valorização dos sentimentos morais.[170] A sua obra A Philosophical Inquiry é publicada em 1756, três anos antes da publicação de TheTheory of Moral Sentiments de Adam Smith, e aí Burke faz a análise de paixões como a simpatia, a imitação e a ambição, que, por seu caráter social, ilustram a utilização que Burke faz do conceito de sentimento moral.


			A simpatia é a paixão responsável pelo envolvimento e comoção dos homens em relação às alegrias e aos sofrimentos dos outros. Porque “a simpatia deve ser considerada como uma espécie de substituição, pela qual somos postos no lugar de outro homem e afetados em muitos aspectos como ele é afetado”.[171] Além de ser um princípio que tem muita importância no papel pedagógico que artes como o teatro, principalmente a tragédia, a poesia e a pintura têm na formação da alma humana,[172] a simpatia afeta também o interesse que devotamos uns aos outros em sociedade.


			Os sentimentos morais podem ser mais certeiros que a própria razão na avaliação da justa relação com o outro; é o que se pode ver neste passo, que ilustra uma aplicação do sentimento da simpatia:


			Por que é que eu tenho um sentimento tão diferente do do reverendo Dr. Price e dos membros de seu rebanho de leigos que escolherem adotar os sentimentos expressos em seu discurso? Por esta razão simples: porque é natural que os tenha; porque nós somos feitos de tal modo que somos afetados por esses espetáculos com melancólicos sentimentos acerca da instável condição da prosperidade dos mortais e da tremenda incerteza da grandeza humana; porque nesses sentimentos naturais aprendemos grandes lições; porque em acontecimentos desse tipo nossas paixões instruem nossa razão.[173]


			Quer na concepção de Adam Smith, quer na de Burke, a simpatia desempenha um papel importante na aproximação ao outro, ambos estavam convencidos da possibilidade de diminuir as diferenças e sublinhar as semelhanças entre os homens, como lembra O’Neill,[174] salientando que esse aspecto tinha grande importância na aproximação de povos tão diferentes quanto o inglês e o indiano. Em termos absolutos, Burke é bem consciente do permanente hiato existente entre o eu e o outro e considera que a consciência desse hiato é profícua, porque o fato de, naturalmente, o homem poder se colocar no lugar do próximo e, ainda assim, conservar a consciência de que não é o outro leva a que seja mais atraído por sua miséria do que por sua prosperidade, por haver um secreto prazer na comunhão, no nível da representação, da infelicidade do outro. O terror é uma paixão que produz certo deleite quando não pressiona de perto.[175] A seu ver a Providência destinou os homens a estarem unidos pela simpatia, por isso também colocou neles um particular deleite, que, por vir misturado com a dor, compele o homem a ser solidário naqueles momentos em que a simpatia mais falta faz, isto é, na desgraça de outrem:


			(...) a piedade é uma paixão acompanhada de prazer, porque resulta do amor e do afeto social (...) e, como nosso Criador determinou que estivéssemos unidos pelos laços da simpatia, estreitou esses laços através de um prazer proporcional (...). Se essa paixão fosse apenas dolorosa, evitaríamos com o maior cuidado todas as pessoas e lugares que pudessem suscitá-la, (...) não é um puro prazer, porque é misturado com bastante desconforto. O prazer que sentimos em tais coisas nos impede de fugirmos de cenas de infelicidade; e a dor que sentimos nos apressa a nos aliviarmos aliviando os que sofrem.[176]


			A simpatia atua aqui como um verdadeiro sentimento moral, por meio do qual o homem, embora procedendo de forma egoísta, se dispõe a ser solidário. Essa dimensão da simpatia vai ter papel importante na consolidação das sociedades e estabelece uma ligação entre a dimensão estética do pensamento de Burke e sua dimensão política, o autor faz valer esse princípio quando considera que os compromissos de cada um com a sociedade começam, verdadeiramente, na relação com aqueles que fazem parte do pequeno pelotão ao qual se pertence.[177]


			O interesse pelo próximo, principalmente pelo próximo em desgraça, supera todo deleite que se possa encontrar na representação teatral de uma tragédia, por exemplo: um teatro ficará vazio se se souber que ao lado alguém vai ser executado. Burke chama a isso o triunfo da simpatia real. À objeção de que seria justamente a distância e a segurança pessoal que fariam os homens serem solidários uns com os outros, Burke responde que isso é um sofisma porque os homens podem sentir piedade e socorrer os outros ainda que sofram com isso.[178]


			O segundo tipo de paixão social considerado é a imitação. Tem-se muito prazer em imitar e grande parte da aprendizagem social faz-se por imitação: aprende-se mais por imitação que por percepção. Pela imitação formam-se as maneiras e as convicções. Esse é um dos elos mais fortes da sociedade, compreensível, se se tiver em conta que a transmissão de cultura entre gerações se faz, sobretudo, desse modo.


			Essa paixão teria origem numa tendência em certa medida semelhante à que faria o homem ser solidário:


			Do mesmo modo que a simpatia nos leva a interessar-nos por tudo o que os homens sentem, assim essa afeição nos torna prontos a copiar tudo o que eles fazem. (...) É pela imitação, muito mais do que pelos ensinamentos, que aprendemos tudo; e o que assim aprendemos, adquirimo-lo, não só mais eficazmente, como mais prazerosamente.[179]


			Tanto a simpatia quanto a imitação sublinham a importância do outro para a realização do eu. Embora o desfrutar da vida em sociedade não seja, por si só, fonte particular de prazer, a total exclusão da sociedade, sem ser mortal, é muitas vezes mais temida pelos homens do que a morte, por ser impeditiva da realização de sua natureza e, por isso, uma forma de morte.[180]


			O homem tem mais capacidade para imitar do que para observar e descrever séries de eventos descobrindo entre eles relações. Burke entende que descobrir relações, sendo muito importante para retirar lições dos acontecimentos, é uma qualidade mais criativa e mais rara e que essas diferentes capacidades determinam dois tipos diferentes de talento: o gênio descritivo e o gênio inventivo, sendo o descritivo o mais comum. Pelo gênio inventivo criam-se situações e estabelecem-se relações entre acontecimentos, pelo descritivo moldam-se o caráter, as maneiras e as paixões. É este último que mais vive da imitação.[181]


			O terceiro tipo de paixão estudado é a ambição. Com efeito, “embora a imitação seja um dos grandes instrumentos usados pela Providência para levar nossa natureza a sua perfeição, é fácil ver que, se os homens se entregassem inteiramente à imitação, seguindo-se uns aos outros, (...) num eterno círculo, não poderia haver nenhum melhoramento neles”[182] e os homens permaneceriam sempre inalteráveis, exatamente como a natureza bruta.[183] Uma vez que a mera repetição de um gesto não o qualifica de modo diferente, Burke atribui a diferença entre os homens a outra paixão, a ambição, que operaria neles juntamente com o gosto pela imitação.


			A ambição pode certamente ser um vício, aqui, no entanto, trata-se de uma ambição comedida e posta ao serviço da sociedade; nesse mesmo espírito, Burke fala também de uma avareza moralizante da sociedade,[184] dadas pela Providência para evitar a estagnação humana e para promover sua diversidade.[185] Esse aspecto será muito importante para sua concepção da ordem natural da sociedade, que é não igualitária: os seres humanos são todos diferentes e é a interação e a acentuação dessas diferenças que melhor e mais equitativamente realiza o todo social.


			A ambição leva os homens a tentar superar seus semelhantes em suas realizações. Essa paixão os afeta de tal modo que, quando não conseguem ser excelentes e superar os outros em boas realizações, gostam de os exceder na miséria.[186] Além disso, se o homem não tentar se aperfeiçoar com o que aprende das gerações anteriores, a sociedade a que pertence não será melhor que a das “moscas de verão”.[187]


			A análise que faz dos dois alicerces do crescimento humano – a imitação e a ambição – não explica, por si só, o progresso de uma geração para a seguinte, a não ser que a ambição esteja especificamente associada ao gênio inventivo, coisa que Burke não afirma. Talvez por isso Burke sublinhe o valor do usucapião [prescription], que pode também ser entendido como prevalência do testado e aprendido, de tal modo que as novas criações se devem alicerçar no que já foi provado empiricamente e já constitui patrimônio de saber.


			A imaginação ocupa-se em rearranjar combinações com os elementos existentes e nada cria de radicalmente novo. Seria até absurdo pensar que se poderia inovar completamente. Para Burke semelhante hipótese não passa de uma arrogante utopia, em primeiro lugar, porque as criações humanas partem sempre do conhecimento de outras já existentes e, em segundo lugar, porque nenhuma criação individual ultrapassa a fonte de onde brota, isto é, a cultura na qual o homem se desenvolveu.


			Os progressos que se registram são, também eles, o resultado da cooperação entre os vivos e a herança dos mortos compreendendo um confluir complexo de contribuições. Dessa forma, a melhoria das realizações aparece como trabalho de várias gerações que, se contam com a intervenção da ambição, contam também com o respeito pela tradição. A passagem de um patamar de conhecimento para o seguinte envolve sempre, necessariamente, o reconhecimento e o respeito pela herança cultural recebida e tem afinidades com o desenvolvimento natural.


			3.3. AS VIRTUDES E O VÍCIO


			O papel das virtudes em sua relação com os vários aspectos da ação humana é acentuado por Burke ao longo de toda a sua obra, embora essa relação não tenha sido nunca objeto de uma análise sistemática. Estudaremos aqui as virtudes, sua importância relativa, a relação hierárquica e as afinidades que mantêm entre si.[188]


			Para que as virtudes se manifestem e se desenvolvam, os homens precisam não experimentar permanentemente as limitações das carências materiais ou da penúria. Embora Burke refira que a abundância e os excessos nem sempre são propícios ao desenvolvimento das virtudes, “a virtude pública, sendo de natureza magnificente e esplêndida, instituída para grandes coisas e versada em grandes interesses, requer vasto espaço e campo de ação e não pode difundir-se nem crescer sob restrição e em circunstâncias deformadas, acanhadas e sórdidas”.[189] As situações de escassez requerem virtudes em grau heroico e os homens comuns são mais frequentes que os heroicos, motivo pelo qual o aparecimento das virtudes públicas, em geral, não deve contar com as virtudes heroicas das pessoas.[190]


			As boas condições para o aparecimento das virtudes públicas são tão importantes para o surgimento da magnanimidade, da liberalidade, da benevolência, da fortaleza e da providência, como o são para o surgimento de outras virtudes de natureza particular, como a capacidade de renúncia, o trabalho, a vigilância, a frugalidade e em tudo aquilo em que a alma se coloca acima dos apetites.[191] É nessa convicção que se funda a expectativa de Burke de ver surgir uma Aristocracia Moral no seio da classe que tende naturalmente a dominar: com efeito, aí estão reunidas as condições para que não seja necessário um raro heroísmo para que as virtudes desabrochem e, simultaneamente, está garantido, ao longo de gerações, o refinamento cultural propício ao desenvolvimento dessas virtudes.[192]


			Para o surgimento e crescimento das virtudes é fundamental atuar sobre as paixões, para o que é preciso cultivar determinado tipo de educação. Apesar de ser “comum a homens de entendimento tacanho pensarem que não tem uso algum o que não é, particular e confessadamente, concebido para uso e que aparentemente o seja”, a complexidade do ser humano faz que útil não seja apenas aquilo que um exercício elementar da razão possa mostrar diretamente como tal, porque, “de fato, há coisas que atingem obliquamente seus fins e que frequentemente os atingem mais seguramente”: são disso exemplo “as partes ornamentais do Saber, como a Eloquência, a Poesia e outras do gênero”,[193] que servem para polir a natureza do homem.


			Esses saberes educam o caráter do homem e contribuem para criar nele uma disposição que se poderá revelar a melhor salvaguarda da virtude. Esses benefícios de educação são um dos sustentáculos da civilização europeia, o espírito cavalheiro, uma educação magnânima, que cultive as artes, que atue:


			Implantando uma elegante disposição na mente e nas maneiras, desenraizando delas tudo o que for baixo ou iliberal (...). Com efeito, quando se dedica a elevados gostos (...), a alma é insensivelmente modelada numa disposição para a elegância e a humanidade. Porque é a inclinação que a alma toma que dá direção a nossa vida. (...) Ela imita (...) o natural [bom] Caráter (...) e esse é o melhor guia e guarda que podemos ter em toda a Virtude.[194]


			Há na natureza humana um parentesco entre todas as virtudes, há um “elo de ouro” que as une.[195] Mas há virtudes que estão mais próximas entre si, constituindo famílias: “Há uma consanguinidade entre a benevolência e a humildade. São virtudes do mesmo grupo. A dignidade é de uma estirpe igualmente boa, mas pertence à família da fortaleza”.[196] As virtudes a que chama “viris”[197] também formam um grupo: a constância, a gravidade, a magnanimidade, a fortaleza, a fidelidade e a firmeza aparecem quase sempre associadas à obstinação, a que conduz quase sempre o excesso de qualquer dessas virtudes.[198] Há virtudes que só o são quando acompanhadas de outras, como é o caso da firmeza, que só é virtude quando acompanhada da sabedoria.


			De igual modo, a ausência de virtudes corresponde a uma disposição rebelde em face dos preceitos morais que abre porta aos vários vícios: “Há (...) sempre uma estreita conexão entre os diversos tipos de vício; (...) são coisas que procedem originalmente da mesma fonte. (...) São resultado de uma disposição desapiedada, cruel e feroz, impaciente em relação às regras da lei, da ordem e da moralidade”.[199]


			A associação entre virtudes é uma expressão da unidade do homem virtuoso, possuir uma virtude é estar preparado para acolher outras da mesma família, justamente porque o “terreno” propício a seu crescimento já está preparado: as virtudes não são competências teóricas mas práticas e só podem ser adquiridas por quem já está preparado para elas.


			A virtude cristã que serve de fundamento a todas as outras é a humildade, que, como se indicou, está aparentada com a benevolência. Burke dará a essa virtude um papel de grande destaque.[200] Mesmo a virtude política por excelência, a prudência, só emerge quando alicerçada na humildade.[201] A modéstia, que muitas vezes acompanha a humildade, é uma virtude de aplicação precisa, porque, embora sendo uma virtude encantadora que “dá graça às outras virtudes”,[202] também pode ser seu pior inimigo, porque diminui o arrojo e a audácia necessários para fazer avançar as virtudes,[203] a fronteira que separa a virtude de seu obstáculo situa-se perto de seu apogeu como virtude.


			A outra virtude cristã que Burke elogia é a caridade, que é a única cujo brilho advém de se ocultar e de passar despercebida.[204] Todas as outras virtudes são candeias que se devem colocar em local visível, porque o exemplo é um instrumento precioso de educação da sociedade, uma vez que o comportamento humano é aprendido, em sua maior parte, pela imitação.


			Mas a natureza humana é imperfeita e a consciência que Burke tem disso determina também sua atitude política, que nunca demonstra excessiva confiança nos projetos humanos e que o faz subordinar a prática política ao que é possível perscrutar da ordem da Providência, subordinar as leis humanas ao direito natural e procurar soluções de governo conformes com a tradição, que o tempo e a prática já corrigiram, bem como privilegiar um governo limitado. Outra das repercussões políticas dessa consciência da imperfeição humana é a aversão que manifesta à arrogância de um racionalismo iluminista autossuficiente.


			Burke atribui a origem dos conflitos políticos que foram acontecendo na história a causas morais. Ao longo dos tempos, existiram grandes tumultos cuja origem há que atribuir aos vícios humanos: orgulho, ambição, avareza, vingança, luxúria e hipocrisia. Os pretextos têm sido múltiplos – a religião, os privilégios, as liberdades, os direitos do homem – mas a origem é a mesma. Não sabendo identificar a causa tomam-se muitas vezes os atores desses tumultos – reis, magistrados, parlamentos – pela sua verdadeira causa, quando esta é, de fato, o vício humano.[205]


			O homem verdadeiramente sábio se aplicará a corrigir os vícios, não a mudar a aparência das coisas. O remédio será aplicado às causas do mal, não aos atores através dos quais ele vem; caso contrário, podemos estar sendo sensatos numa perspectiva histórica mas, na prática, estamos sendo loucos: “Os homens sensatos aplicam seus remédios aos vícios, não aos nomes, às causas do mal, que são permanentes, e não aos órgãos ocasionais pelos quais elas atuam nem aos modos transitórios nos quais se manifestam”.[206]


			A maldade é inventiva. Enquanto os homens discutem as modas que afetam a manifestação do vício e se ocupam, fundamentalmente, dessas modas, a moda altera-se e o mesmo vício assume nova forma, sua essência transmigra e seus princípios perversos encontram novo alento. Se não se atacar o vício causador dos males, mas apenas sua aparência, o sufocamos numa de suas manifestações e ele desabrocha noutra, “com o vigor enérgico de uma atividade jovem”.[207] Às mudanças da sociedade corresponde uma adaptação dos vícios, porque a natureza moral do homem tem certa constância, até em sua imperfeição.


			Burke não admite a neutralidade moral do homem – “quem confunde o bem com o mal é um inimigo do bem”[208] – por isso também reconhece que o homem é capaz de perverter os dons de que dispõe, chegando até a criar monstros morais, mais horrendos do que aqueles que a natureza consente: “O mundo moral admite monstros que o mundo físico rejeita”.[209] A perversão das faculdades humanas é tanto mais grave quanto maiores as possibilidades de aperfeiçoamento dessa faculdade. A perversão das paixões e dos instintos é bestializante e perde-se a possibilidade de identificar o homem dominado por eles; mas a perversão da razão e dos princípios que a conduzem pode levar o homem a atuar de uma forma mais perniciosa e mais monstruosa que os animais:


			Deixar um homem entregue a suas paixões é o mesmo que deixar um animal selvagem entregue a uma natureza bárbara e caprichosa. Com efeito, quando tem o estômago cheio, um animal selvagem nos faz festas, pode mesmo nos lamber as mãos; de igual modo, quando um tirano está satisfeito, quando tem suas paixões saciadas, até sob um governo arbitrário se pode ter um dia feliz e sereno. Mas, quando aquele princípio fundado na sólida razão ao qual compete restringir as paixões está pervertido de seu fim adequado, será substituído por um falso princípio e então o homem torna-se dez vezes pior que um animal selvagem.[210]


			Pervertido o princípio que, fundado na razão, restringe as paixões, a situação do homem não é apenas a de ter as paixões exacerbadas, já que tenderá a substituir esse princípio por outro, também de natureza racional, mas desviado de seu próprio fim e, assim, consegue ser mais perverso do que os animais que seguem seu instinto. A condição humana é a de uma natureza moral, que se ordena segundo princípios: é por isso que, em cada circunstância, quando o princípio que melhor realiza sua natureza, que é sempre o que o aproxima mais da imagem de seu Criador, não está presente, a sua condição subsequente não é a da ausência de princípios mas a de utilização de um princípio perverso que, em vez de elevar sua natureza, a degrada.[211]


			A prática dos vícios, na condição de disposições perversas e reiteradas da alma, afeta o indivíduo intimamente, tanto assim é que Burke destaca o valor político da pedagogia dos costumes ou maneiras, ratificados pela sociedade ao longo dos tempos, reconhecendo que as práticas têm influência sobre o caráter.


			A natureza moral do homem é livre e este nunca pode atribuir apenas às circunstâncias sua degradação moral. A estrofe de um poema de juventude, datado de 1752, exprime isso muito bem: os reis que se retiraram da cena pública para procurar no recato do convento a humildade tarde demais perceberam que a vaidade é interior e que não adianta mudar de lugar e desprover-se de honras exteriores se por dentro continuarem a usar a púrpura.[212]


			A alma humana possui uma identidade e precisa descobrir essa identidade no confronto com as próprias limitações, para reconhecer que seus vícios não são apenas afecções que lhe vêm do exterior, para os quais contribuem as circunstâncias, mas são estigmas de sua natural finitude e requerem, por isso, uma disposição interior de humildade e conversão, sempre possível graças à liberdade que caracteriza a criatura humana: “(...) nunca poderemos caminhar com segurança se não estivermos conscientes de nossa cegueira”.[213]


			Porque há uma íntima unidade entre a alma e o corpo, as virtudes exercitadas transmitem seu próprio brilho a quem as exercita. Como o homem é um ser aberto e perfectível, a prática das virtudes opera nele mudanças, do mesmo modo que o corpo tem capacidade de fazer passar para a alma sentimentos cuja expressão mímica ele próprio reproduz.[214]


			3.4. O APERFEIÇOAMENTO MORAL


			Burke acentua fortemente que a natureza humana se desenvolve num plano intermédio que deve ter sempre presente sua interminável caminhada de aperfeiçoamento, própria de uma natureza inacabada.[215]


			A consciência da imperfeição obriga o homem a estar atento a todos os instrumentos postos a seu dispor para sua elevação, por meio desse acervo de sabedoria que o tempo e o engenho humano depositaram nas sociedades pela mão da Providência. Deve-se aprender a ler o plano da Providência na história, agir de acordo com esse plano é encontrar na história o lugar que a cada um corresponde.


			A realização da natureza humana precisa dos ditames da sabedoria, conta com os ensinamentos da lei moral natural, com os ensinamentos diretos da doutrina cristã e com os legisladores humanos, para identificar seu caminho nas situações concretas. Ao legislador humano pede-se que tenha uma consciência viva de suas limitações e sentido de serviço: “O verdadeiro legislador deve ter um coração cheio de sensibilidade. Deve amar e respeitar seu próximo e ter medo de si mesmo”;[216] o instrumento humano da legislação tem de estar subordinado a outros dois instrumentos – à moral natural e aos ensinamentos da religião – para poder cooperar na obra da realização da natureza humana.


			Na carta a Adam Smith Burke afirma que há uma estabilidade na natureza moral do homem, posição que continua a defender em escritos do final da vida.[217] No entanto, a especificidade das questões morais é a de serem multifacetadas, ao contrário do que acontece com as questões teóricas: “A excelência das matemáticas e da metafísica é ter uma só coisa a sua frente; mas forma o melhor juízo em todas as investigações morais aquele que tiver o maior número e a maior variedade de considerações na visão que tem diante de si”.[218]


			Apesar da complexidade das questões morais, a elas se aplica um conjunto de leis morais que, em sua formulação mais geral, são universais, exatamente como a dimensão mais essencial da natureza humana: “Parece-nos necessário declarar (...) que as leis da moralidade são as mesmas em toda parte”.[219]


			O aperfeiçoamento moral do homem pode contar com a ajuda das dificuldades com que este se confronta, essas dificuldades são o adversário qualificado que o faz crescer:[220]


			A dificuldade é um instrutor severo, que nos foi imposto pela suprema determinação de um paternal Guardião e Legislador, que nos conhece melhor do que nós nos conhecemos, porque também nos ama mais. Pater ipse colendi haud facilem esse viam voluit. Aquele que contende conosco nos fortalece os nervos e nos aguça as capacidades. O nosso opositor é aquele que nos ajuda. Esse conflito amigável com a dificuldade nos obriga a um íntimo encontro com nosso objeto e nos leva a considerá-lo em todas as suas relações. E não permitirá que sejamos superficiais.[221]


			A natureza humana é uma criação com a característica peculiar de se destinar a ser acabada pelo ser criado. A visão de Burke consagra a liberdade e a autonomia humanas, ao considerar que a criação do homem por Deus precisa de sua colaboração.[222] A natureza adquirida, obra humana, faz parte da realização da primeira natureza que lhe é confiada, porque esta possui em potência tudo quanto o homem tem o dever de atualizar posteriormente, em parceria com seu semelhante. Essa “construção” do ser humano tem uma maneira correta de ser feita, isto é, a essa natureza não é indiferente o modo de seu desenvolvimento e a ligação a seu Criador: 


			(...) os laços racionais e naturais que ligam o entendimento e os afetos humanos ao divino são necessários para construir essa admirável estrutura, o Homem, cuja prerrogativa é ser, em grande medida, uma criatura que a si própria se faz, e que, quando feito como deve ser, está destinado a ocupar um lugar de importância na criação.[223]


			Deus cria o homem em ato e em potência, porque há, obrigatoriamente, uma dimensão do humano que se atualiza no futuro. A ideia de uma natureza adquirida em sociedade, que é a verdadeira natureza humana, não é mais do que a ideia do pleno desenvolvimento de uma primeira natureza cuja realização originariamente requer a sociedade.


			3.5. A DIMENSÃO INTERPESSOAL DA NATUREZA HUMANA


			O estado de natureza é para o homem, como ser racional, um estado de sociedade civil, porque é o único que lhe permite o pleno desenvolvimento como ser humano:


			O homem é um ser composto de duas partes, a parte física e a parte moral. A primeira a tem em comum com a criação bruta (...). Na sua natureza moral torna-se, ao longo da vida, uma criatura de preconceitos, uma criatura de convicções, uma criatura de hábitos e dos sentimentos que deles resultam. Isso forma nossa segunda natureza, como habitantes do país e membros da sociedade na qual a Providência nos colocou.[224]


			Apesar de Burke reconhecer aqui que o homem partilha a dimensão física de sua natureza com a “criação bruta”, noutros textos afirma, referindo-se principalmente à sexualidade humana,[225] que esta não pode ser vista como puramente natural, portanto, a dimensão moral aqui mencionada, que verdadeiramente o humaniza, em certa medida acaba por transformar toda a sua dimensão natural, tornando-a cultural e humanamente realizável apenas em sociedade, porque a diferenciação da natureza humana, sendo uma conquista também individual, apenas socialmente se atinge, realizada no cumprimento do plano da Providência acerca do homem.


			A consciência da importância que tem a sociedade para o aperfeiçoamento humano muito cedo leva Burke a escrever a Vindication of a Natural Society,[226] uma crítica que satiriza ideias que corriam à época nos escritos de lorde Bolingbroke, autor cujo estilo a Vindication imita, mas também presentes noutros autores, como Rousseau e Voltaire.[227] Ao longo de toda a Vindication, Burke demonstra que a religião e a sociedade política têm um mesmo sustentáculo e que ambas se verão purificadas pelo fogo da verdade quando seus defeitos forem expostos. Ironia de Burke, a Vindication tem por objetivo demonstrar que uma crítica cega aos princípios da religião pode, igualmente, ser aplicada aos princípios da sociedade civil e que a derrocada da religião, em suas formas culturais estabelecidas, será também a derrocada da sociedade política. É o que esclarece no prefácio à segunda edição da Vindication em 1757:


			Aqueles que esperavam ver a moralidade ilustrada e reforçada [pelos escritos de Bolingbroke] (...) foram certamente desapontados (...) e receberam uma pobre recompensa por esse desapontamento ao verem os vários modos de religião atacados de forma tão viva e o fundamento de todas as virtudes e de todo o governo enfraquecido com grande arte e muito engenho. (...) Não concebo como esse tipo de escritor pretende alcançar os desígnios que diz ter em vista com os instrumentos que emprega. Pretenderão exaltar a mente humana provando que o homem não é mais do que um animal? Julgarão que reforçam a prática da virtude ao negar que vício e virtude se distinguem por uma boa ou má fortuna aqui [neste mundo], ou pela felicidade e pela miséria depois [no outro]? Imaginarão que aumentam nossa piedade ou nossa confiança em Deus destruindo sua Providência ou insistindo em que Ele não é justo nem bom? Essas são as doutrinas que, por vezes dissimuladas, por vezes aberta e plenamente confessadas, se acha prevalecerem ao longo dos escritos de lorde Bolingbroke. (...) O objetivo [da Vindication] era mostrar que, sem grande esforço, os mesmos mecanismos que foram empregados com sucesso para a destruição da religião podem ser empregados com igual sucesso na subversão dos governos; e que é possível usar argumentos capciosos contra aquelas coisas que os que duvidam de todo o resto nunca permitiriam que se questionassem.[228]


			A diferença fundamental entre a análise da sociedade política que é feita na Vindication e a que Burke faz depois noutros textos políticos reside na inversão do princípio: tudo o que valoriza como vantagens nos textos posteriores é aqui encarado como perverso pela adoção de um princípio utópico, tendente a demonstrar que a origem da sociedade civil é ilegítima e a considerar a sociedade natural como mais perfeita e mais próxima da justiça, ironia que o prefácio à segunda edição denuncia.[229]


			Burke é um crítico do racionalismo exacerbado que põe a descoberto os momentos iniciais do estabelecimento das sociedades, defende que um véu de descrição deve ser lançado sobre a origem de todos os governos, o que é um reflexo de sua rejeição do caráter jurídico do contrato social. As investigações tendentes ao esclarecimento racional desses começos não podem ser úteis a ninguém,[230] pelas razões aduzidas no prefácio à Vindication: não se estimula a virtude nem a moral expondo crua e racionalmente as misérias e os defeitos da humanidade.


			Essa sua atitude tem repercussões na análise que faz dos fundamentos da obediência civil: a sociedade política é uma construção artificial, e, como todos os organismos de índole cultural, não tem seu acabamento no dia de seu estabelecimento – nem, porventura, se consegue datar precisamente sua origem. Assim, também a trama de relações que sustenta a sociedade não é estabelecida numa data determinada, mas vai crescendo e vai se desenvolvendo ao longo dos anos, e vai se aferindo, retificando e adestrando, como instrumento competente à sua função de sustentáculo da sociedade. É, pois, uma obra de cultura com vários estratos, que não pode ser datada com precisão nem dissolvida como um contrato jurídico.


			À natureza humana primária acrescenta-se a natureza segunda que o homem recolhe nas circunstâncias e que, influenciando a primeira, produz diferenças entre os homens, o que é, em última instância, próprio das sociedades humanas. A sociedade, como um todo orgânico, composto e hierarquizado, não tem por objetivo, porque não o tem por natureza nem por perfeição, tornar-se homogênea e igualitária. Assim, as desigualdades sociais correspondem ao tratamento desigual de quem é diferente e são uma forma de equidade:


			Agrada-me verificar que a desigualdade que provém da natureza das coisas, em consequência do tempo, dos costumes, das sucessões, da acumulação, da permuta e do melhoramento da propriedade, está muito mais próxima daquela verdadeira igualdade, que é o fundamento da equidade e de uma política justa, do que qualquer outra coisa concebível pelas habilidades e os expedientes das capacidades humanas.[231]


			A desigualdade que emerge naturalmente, e que lhe parece mais justa e equitativa do que o que qualquer esquema humano poderia concretizar, é um exemplo do modo de conceber organicamente a sociedade: de uma base desigual, cresce, culturalmente, um organismo que manifesta essa desigualdade e que, assim, exprime melhor sua natureza.


			A visão que Burke tem da sociedade e de sua relação com o indivíduo é alicerçada em dois pressupostos: por um lado, a primazia ontológica do ser humano: a ordem social existe para que o homem se desenvolva completamente; e, por outro lado, a impossibilidade de se considerar o homem como perfeitamente autônomo em relação à sociedade. A análise desses aspectos permitirá captar a peculiaridade do contrato social burkiano.
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